
Pref
cramir Maria de Lara Denar 
eita Murbi pal 

Prefeitura, .Municip ai de 
Caya,Serina 	000001 

PORTARIA N° 5767/2014  

Designa Comissão Permanente cile Abertura .e Julgamento de 

Licitações. 	• 

LINDAMIR. MARIA DE LARA 1ENARDIN; Prefeita Municipal de 

Capanema, Estado do Páraná, no uso de suas atribiuições legais 

RESOLVE  

Designar as pessoas abaixo rlacionadas sob a presidência da 
primeira, para constituírem a COMISSÃO PERMANENTE DE ABERTURA E 
JULGAMENTO DE LICITAÇÕES realizadas pelo Departamento de Compras, da 
Prefeitura Municipal de Capanema, de 08 de janeiro a 31 de Dezembro do ano de 
2014: 

• Luciano Dorochowicz 
• Mariluci Candioto Salvadori 
• Clair José Walter 
• Heliel Pedro Engel 	' 
• Edina Luciane Escher Sott 

Gabinete da Prefeita Municipal 	Capanema, Estado do Paraná, aos 
08 dias do mês de janeiro de 2014. 

Elson se ãorowski 
Secreta 	Administração 

Av. Pedro Viriato Partgot de Souza, 1 	— antro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fa  

CA PANEMA 4-60E3dEADO NO JORNAL  n'TAnu.,04-i-te.... 4I - I  

NO DIA _IV Lei__ PÁG. 0 3 



Prefeitura JIllunicipaC 
Capanema 	 (~002 

Processo inexigibilidade: 005 	CAPANEMA, 26/09/2014 

PROTOCOLO NUMERO: 005 

DE: LIANA PAULA ROSA PASQUALI — SECRETÁRIA DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
PARA: LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN - PREFEITA MUNICIPAL 

Senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a competente Autorização para 
CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DE SERVICOS 
EDUCACIONAIS, NO PERIODO DE 01/10/2014 A 04/12/2014, DA MODALIDADE 
QUALIFICACAO PROFISSIONAL BASICA, EM CAPANEMA — PR. 

O Custo Maximo global importa em R$ 30.174,00 (Trinta Mil, Cento e 
Setenta e Quatro Reais) 

Cordialmente 

LIANA PAULA ROSA PASQU I 
SECRETÁRIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-11 2 

CAPANEMA - PR 
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Solicitação 

Minero 	 Tipo 

138 	Contratação de Serviço 
Solicitante 	  

Código 	None 

46781-2 LIANA PAULA ROSA PASQUALI 

Local 
Código 	Nome 

55 	R-ograma Menor Aprendiz 

Órgão 	  
Norre 

11 	Secretaria da Família e Desenvolvimento Social 

Entrega 	  
Local 

CONFORME SOLICITAÇÕES 

Erritido em 	 Quantidade de itens 

26/09/2014 	 2 

Processo Gerado 

Minero 

273/2014 

Pagamento 	  
Fome 

30 DIAS AVÓS EMISSÃO 

Prazo 

3 Meses 

Descrição: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, NO PERÍODO DE 
01/10/2014 A 04/12/2014, DA MODALIDADE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL BÁSICA, EM CAPANEMA — PR 

001 Lote 001 

Código Nome 

041005 CURSO DE MARCENEIRO - TURMA DE 20 ALUNOS - CARGA HORÁRIA 180 HORAS 

041006 CURSO DE PADEIRO CONFEITEIRO - TURMA DE 20 ALUNOS - 180 HORAS 

Unidade 	Quantidade 	Unitário 	 Valor 

UN 	 1,00 	15.087,00 	15.087,00 

UN 	 1,00 	15.087,00 	15.087,00 

	

TOTAL 	30.174,00 

	

TOTAL GERAL 	30.174.0' 

LIANA PAULA ROSA PASQU 
Secr. Municipal da Família e Desenvolvimento Soci 

Emitido por: GABRIEL C IPRIANI, na versão: 5509 g 
26/09/20141118:02 
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Proposta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - Marceneiro Prefeitura Municipal de 
Capanema C H 180h 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

A\C: - 

Apresentação da Proposta 

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos serviços relacionados no campo "Objeto 
da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos 
apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no carntto "Autorização da Proposta", citie 
permitirá a geração de um contrato formal entre a,s partes. 

Objeto dà Proposta 

apanema C H 180h Qualificação profissional básica - Marceneiro Prefeitura Municipal de 
Área de atuação: MADEIRA E MOBILIÁRIO 
Quantidade: 1 

Descrição dos 
Serviços Propostos 

Conteúdo 
Programático 

//9o° S 

CURSO DE MARCENEIRO - TURMA DE 20 A UNOS - CARGA HORÁRIA 180 HORAS 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL (148h): Leitura interpretação de desenho de móveis -
instrumentos e materiais de desenho técnic ; Tipos de linhas e suas aplicações; 
Cotagem de desenhos segundo as normas; scalas e suas aplicações; Construções 
geométricas fundamentais; Representação •e cortes em três vistas; Perspectivas 
isométricas; Cortes e sistemática para exec tar um desenho de proçiução; 
Matemática aplicada - regras e fórmulas par cálculos de áreas e perímetros; 
Regras e fórmulas para cálculos de volumes Tipos e aplicações de ferramentas 
manuais, elétricas manuais e afiação de feri.  mentas - ferramentas manuais; 
Ferramentas (tipos de serras e fresas); Man seio de-ferramentas; Ângulos e 
equipamentos; Tipos de rebolos; Ferrament•s elétricas e pneumáticas manuais; 
Afiação de serras e plainas; Afiação de ferra entas manuais; Acabamento de 
superfícies - preparação de superfícies; Lixa ento; Tipos de aplicação de produtos; 
Processos técnicos; Noções de geometria de orte; Conhecimento e:manuseio 
seguro dos tipos de máquinas; Manutenção u reventiva; Dispositivos e gabaritos; 
Dispositivos básicos de segurança: lâmina se•ar-adora, sarrafo auxiliar, tábua de 
apoio; Principais máquinas/ferramentas: fur deira, serra circular, tupla, 
desempenadeira, desengrossadeira e lixadei ; Tecnologia dos materiais - placas 
(MDF, aglomerado, compensados); Adesivos (colas); Produtos de acabamento de 
superfície (PU, Nitro); Lixas; Prática projetua (40h); Metrologia; Custos. 
FORMAÇÃO CIDADÃ (32h): Relações interpe soais; Saúde. e segurança no 
trabalho; Meio ambiente; Ética e cidadania. 

Local de Realização 

Período Início 

SENAI - CAPANEMA 

1/10/2014 0:00:00 

  

Período Térmi o 	4/12/2014 0:00:00 

  

AVENIDA BOTUCARIS - J 85760-000 I CAPANEMA PR (99) 9999-9999 

  

   



19:00 
	

Horário Término 	23:00 

Horário à Definir 

180 HORAS 
	

Quantidade de Alunos 	20 

Horário Início 

Período à Definir 

Carga Horária 

Unidade de Medida 

Obrigação das Partes 

Turma(s) 

Contratada 	 Ter postura ética e manter em sigilo eventuais informações que sejam necessárias 
para a execução do projeto; 
Disponibilizar técnico(s) capacitado(s) para o trabalho; 
Definir, em comum acordo com o responsável da empresa, as datas e horários para 
a realização das atividades propostas; 
Cumprir o cronograma acordado com' a empresa, de acordo com o desempenho das 
tarefas executadas; 
Realizar as atividades propostas. 
Fornecer material didático e certificado aos participantes que obtiverem 
aproveitamento e assiduidade superior á 75%. 
Fornecer os recursos físicos, materiais e humanos necessários ao desenvolvimento 
dos trabalhos. 
Fornecer local e estrutura adequada ao desenvolvimento das atividades. 

Contratante 	 Fornecer antecipadamente (três dias antes da data de início do curso) os dados 
cadastrais dos participantes, conforme ficha cadastral do SENAI. 
Definir e obedecer, em comum acordo com o SENAI, as datas e horários para a 
realização das reuniões e os prazos definidos para o cumprimento das atividades 
definidas; 
Responsabilizar-se pelo pagamento integral dos serviços realizados dentro do prazo 
estipulado, mesmo nos casos de alteração de cronograma e/ou desistência por 
parte da empresa. 

Investimentos e condições de 
Pagamento 

Número de Parcelas 	3 

Valor total da proposta: 15.087,00 
Subsídio (válido para o período de vigência do contrato): 0,00 
Valor líquido a ser pago pela empresa: 15.087,00 

Este valor será parcelado em 3 parcelas mensais, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

Prazo contratual 

04/12/2014 

Validade da Proposta 

1/10/2014 

Disposições Finais 

AVENIDA BOTUCARIS - í 85760-000 1 CAPANEMA PR (99) 9999-9999 
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Atenciosamente, 

Equipe - CAPANEMA 
ROSEVETE MARTA MARCELLO TESSER 
Gerente Unidade SENAI 
SENAI - CAPANEMA 

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contata 

Claudia Ferronato Nunes 
Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
SENAI - Unidade SENAI - CAPANEMA 

E-mail: claudia.nunes@pr.senai.br  

Autorização da Proposta 

No 29235/ 	SENAI - CAPANEMA - Rev.0 
ç'áo dos se iços, con • rme 	osta apresentada. Autorizo a 

Carimbo e ssinatura do representante Iggal da empresa 
Lindamir Maria de Uru Derrmmn 

DADOS CA r ASTRAIS DRektgifi~NTE: 

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
Endereço completo: AV PARIGOT DE SOUZA 1080 
Cidade: CÁPANEMA Estado: PR CEP: 85760000 
CNPJ: 75.972.760/0001-60 Inscr. Estadual: 
Nome Representante Legal da Empresa: 
Nome do contato na Empresa: 
Forma de Pagamento: Boleto Bancário 

CAPANEMA, 11 de setembro de 2014 

AVENIDA BOTUCARIS - 1 85760-000 1 CAPANEMA PR (99) 9999-9999 



1)0000 17 

Proposta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - Padeiro onfeiteiro Prefeitura 
Municipal de Capanema C H 180h 

=SENAI:- 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

A \C: - 

Apresentação da Proposta 

Conforme solicitado, encaminhamos proposta para prestação dos se iços relacionados no campo "Objeto 
da Proposta" com as correspondentes condições técnico-financeiras. Em caso de aceitação dos termos 
apresentados neste documento, solicitamos a assinatura no campo 'Autorização da Proposta", que 
permitirá a geração de um contrato formal entre as partes. 

Objeto da Proposta 

Qualificação profissional profissional básica - Padeiro Confeiteiro Prefeitura Muni 
Área de atuação: ALIMENTOS E BEBIDAS 
Quantidade: 1 

ipal de Capanema C H 180h 

Descrição dos 
	

CURSO DE PADEIRO CONFEITEIRO PARA U A TURMA DE 20 ALUNOS COM CARGA 
Serviços Propostos 
	

HORARIA DE 180 HORAS 

Conteúdo 
Programático 

tes: funções, classificação, 
nutenção e higienização de 
agmentação, cálculo de produção, 
rneamento; HAMA - Higiene Aplicada 
bate ao mofo e rope; Controle de 
tipo francês, pães d?água); Pães de 
ães de leite, santo antonio, brioches e 
onfeitadas, chineques, daneses, 
has mistas (soja, milho, centeio e 
•s e coberturas; Elaboração de bolos: 
; Elaboração de tortas: massa flora 
boração de produtos folhados: 
o de pastas secas: massa simples e 
ção de doces e salgados diversos; 
geleias; Saúde e segurança no 
biental; Qualidade e produtividade; 

- 

Matemática básica; Tecnologia dos ingredie 
armazenamento; Operação, conservação, m 
equipamentos; Balanceamento de receitas, 
amassamento, fermentação, modelagem e f 
a Manipulação de Alimentos: profilaxia e co 
tempo, temperatura e umidade; Pães de sal 
massas semidoces (hambúrguer, hot - dog, 
croissants); Pães de massas doces (tranças 
cuques, sonhos e panetones); Pães com fari 
sorgo); Pizzas; Elaboração de cremes, rachei 
massas, montagens, coberturas e decoraçõe 
doce e salgada, montagem e acabamento; El 
massa, modelagens e acabamentos; Elabora 
amanteigada, recheio e acabamentos; Elabor 
Elaboração de compotas, frutas cristalizadas 
trabalho; Relações interpessoais; Educação a 
Relações de trabalho e Mercado de trabalho. 

• 

e. 

Local de Realização 

Período Início 

Horário Início 

Período à Definir 

SENAI - CAPANEMA 

1/10/2014 0:00:00 

19:00 

Período Térmi 

Horário Términ 

Horário à Defin'r 

o 4/12/2014 0:00:00 

23:00 

AVENIDA BOTUCARIS - 1 85760-000 1 CAPANEMA R (99) 9999-9999 
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Carga Horária 

Unidade de Medida 

Obrigação das Partes 

180 	 Quantidade de Alunos 	20 

Turma(s) 

Contratada 

Contratante 

Ter postura ética e manter em sigilo eventuais informações que sejam necessárias 
para a execução do projeto; 
Disponibilizar técnico(s) capacitado(s) para o trabalho; 
Definir, em comum acordo com o responsável da empresa, as datas e horários para 
a realização das atividades propostas; 
Cumprir o cronograma acordado com a empresa, de acordo com o desempenho das 
tarefas executadas; 
Realizar as atividades propostas. 
Fornecer material didático e certificado aos participantes que obtiverem 
aproveitamento e assiduidade superior á 75%. 
Fornecer os recursos físicos, materiais e humanos necessários ao desenvolvimento 
dos trabalhos. 
Fornecer local e estrutura adequada ao desenvolvimento das atividades. 

Fornecer antecipadamente (três dias antes da data de início do curso) os dados 
cadastrais dos participantes, conforme ficha cadastral do SENAI. 
Definir e obedecer, em comum acordo com o SENAI, as datas e horários para a 
realização das reuniões e os prazos definidos para o cumprimento das atividades 
definidas; 
Responsabilizar-se pelo pagamento integral dos serviços realizados dentro do prazo 
estipulado, mesmo nos casos de alteração de cronograma e/ou desistência por 
parte da empresa. 

Investimentos e condições de 
Pagamento 

Número de Parcelas 	3 

Valor total da proposta: 15.087,00 
Subsídio (válido para o período de vigência do contrato): 0,00 
Valor líquido a ser pago pela empresa: 15.087,00 

Este valor será parcelado em 3 parcelas mensais, sucessivas e de igual valor, através de documento hábil. 

Prazo contratual 

04/012/2014 

Validade da Proposta 

1/10/2014 

Disposições Finais 

AVENIDA BOTUCARIS - 1 85760-000 1 CAPANEMA PR (99) 9999-9999 jJ 
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Atenciosamente, 

Equipe - CAPANEMA 
ROSEVETE MARTA MARCELLO TESSER 
Gerente Unidade SENAI 
SENAI - CAPANEMA 

Dúvidas ou alterações referentes a presente proposta, favor contatar 

Claudia Ferronato Nunes 
Sistema Federação das Indústrias do Estado do Paraná 
SENAI - Unidade SENAI - CAPANEMA 

E-mail: claudla.nunes@pr.senai.br  

Autorização da Proposta 

No 29145/ ,014 SENAI - CAÇA EMA — Rev.0 
Autorizo a rest ção dos serviço conforme a apresentada. 

Cari m b 	ssinatura do represe ante legal da empresa 
Lindourtir Maria de Lara Denardin 

DADOS CA viA STRAIS DA CONTRATANTE: Prefeita Municipal 

Razão Social: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
Endereço completo: AV PARIGOT DE SOUZA 1080 
Cidade: CAPANEMA Estado: PR CEP: 85760000 
CNP.): 75.972.760/0001-60 Inscr. Estadual: 
Nome Representante Legal da Empresa: 
Nome do contato na Empresa: 
Forma de Pagamento: Boleto Bancário 

CAPANEMA, 10 de setembro de 2014 

AVENIDA BOTUCARIS - 1 85760-000 1 CAPANEMA R (99) 9999-9999 



CNI 
SENAI 

Comodwação Alvdenat de Mckistfia 
Sevip Nacional* Aprondlown todusirld 

Depastimante Itedoesid 

REGIMENTO 

Prefeitura NitrnMpa I de Capanerná 
Cartifiea que ePte documente é cópia fiel 
do original. 
Capanema, 

3997 



DECRETO N2 494 DE 10 DE JANEIRO DE 1962 
Aprova o Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

O Presidente do Conselho de Ministros, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 18, atem In do Ato Adicional CuitstAttuça 

Art. .P Fica aprovado o Regimento do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), que com este baixa, assinado pelo Minisuo de Estado da 
Educação e Cultura. 

An. .2° O presente decreto entrarâ em vigor na data de sua publicaçâo. 

Brasília, em 10 de 'adoro de 1962 
141* da Independência e 742  da República 

TANCREDO NEVES 
Antonio de Oliveira Brito 

Prefeitura Munlvipai de Capanerna 

Unifico que este documento é cópia fiel 

do original. 
Cepanema, 



Dos Objetivos 
C.áracterl$Uc  

Da Organização 
Do Conselho Nacional 

	

as Caves    10 
	  11 

9 

SUMÁRIO 
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26 
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Prefeitura Munkjpal de Capanernia 
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do original. 
Cepanema, 



d) conceder bolsas de estudo e 
de aperfeiçoamento a pessoal de 
direção e a empregados de excep-
cional valor das empresas con-
tribuintes, bem como a professores, 

PlafeitlirS Niunl,":.pal de Capanerna 
Ceco que otite documento é cég3la fiei 

do originai 
evparierna, 

REGIMENTO 

(Aprovado peio Decreto NR 494, de 10 de janeiro de 1962, publicado no 
Diário Oficial, Seção I — Parte 1, de 11-1-62, lis. 351 a 354) 

CAPITULO 1 
Dos Objetivos 

Art, 1 — O Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI), 
organizado e administrado pela 
Confederação Nacional da Indús-
tria, nos termos do Decreto-lei nu 
4.048, de 22 de janeiro de 1942, 
tem por objetivo: 

a) realizar, em escolas instaladas 
e mantidos pela instituição, ou sob 
forma de cooperação, a aprendiza-
gem industrial a que estão obri-
gadas as empresas de categorias 
econômicas sob sua jurisdição, nos 
termos de dispositivo constitu-
cional e da legislação ordinária; 

h) assistir aos empregadores na 
elaboração e execução de pro-
gramas gerais de treinamento do 
pessoal dos diversos níveis de qua-
lificação, e na realização de apren-
dizagem metódica ministrada no 
próprio emprego; 

c) proporcionar, aos trabalhado-
res maiores de 18 anos, a oportu-
nidade de completar, em cursos de 
curta duração, a formação profis-
sional parcialmente adquirida no 
local de trabalho; 



intrutores, administradores e servi-
dores do próprio SENAI; 

e) cooperar no desenvolvimento 
de pesquisas tecnológicas de inte-
resse para a indústria e atividades 
assemelhadas. 

Aro 22  - O SENAI funcionará 
conto órgão consultivo do Governo 
Federal era assuntos relaciona-
dos com a formação de trabalha-
dores da indústria e atividades 
assemelhadas. 

CAPÍTULO II 
Das Caracterisrlr-As Civis 

Art. 3* - O Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industriai é uma 
entidade de direito privado, nos 
termos da lei civil, com sede e foro 
jurídico na Capital da República, 
cabendo a sua organização e di-
reção à Confederação Nacional da 
Indústria. 

e. 	• - • 
e prepostos do SENAI, res- 
ponsáveis, administrativa e crimi-
nalmente, pelas malversações que 
cometerem, não respondem Indivi-
dualmente pelas obrigações da 
entidade. 

Art. 42  - A entidade Inscreverá 
no registro público competente os 
seus atos constitutivos, para todos 
os efeitos de direito. 

serão custeadas por uma con-
tribuição mensal das empresas das  
categorias econômicas da indústria, 
dos transportes, das comunicações 
e da pesca, nos termos lei.' 

Art. 62  - A dívida ativa do 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industriai, decorrente de contri-
buições, multas ou obrigações con-
tratuais quaisquer, poderá ser co-
brada judicialmente pelas institui-
ções arrecadadoras, segundo o rito 
processual dos executivos fiscais. 

Parágrafo único - No caso de co-
brança direta pela entidade, a dívi-
da considerar-se-á suficientemente 
instituída com o levantamento do 
débito junto à empresa, ou cora os 
comprovantes fornecidos pelos 
órgãos arrecadadores. 

Art. 72  - As ações em que o 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial for autor, réu ou interve-
niente correrão no juizo privativo 
da Fazenda Pública. 

Art. 82  - O SENAI será represen-
tado, em juízo ou fora dele, pelo 
presidente do Conselho Nacional, 
que, para esse fim, poderá consd-
tuir mandatários e procuradores. 

Art. 9* - Os bens e serviços do 
SENAI gozam da mais ampla isen-
ção fiscal 

Art. 1O - No que concerne a 
orçamento e prestação de contas 
da gestão financeira, a entidade,  

além das exigências da sua regula-
mentação específica, está adstrita 
ao disposto nos artigos 11 e 13 da 
Lei tf 2.613, de 23 de dezembro de 
1955. 

Parágrafo único - A execução 
orçamentária dos órgãos nacionais 
e regionais será de zesponsabili-
&cif. de cada um deles. 

Art. 11 - Em sua condição de 
entidade de ensino, o SENAI será 
fiscalizado pelo Ministério da 
Educação e Cultura .= 

Art. 12 - O SENAI, afora os casos 
de dissolução em virtude de lei, 
poderá cessar a sua atividade por 
deliberação da Confederação Na-
cional da Indústria, tornada por três 
quartas partes dos votos do seu 
Conselho de Representantes, em 
reunião especialmente convocada 
para esse fim. 

§ 12  - O ato extintivo, a reque-
nto de Confederação Nacional 

da Indústria, se • inscn o 
tro público competente, para os 
efeitos legais. 

2c - Na hipótese de dissolução. 
o património do SENAI reverterá 
em favor da Confederação Nacio-
nal da Indústiia. 

Art. 13 - O, SENAI, sob o regime 
de unidade normativa e de descen-
tralização executiva, atuará em Inti-
ma colaboração e articulação com 
os estabelecimentos contribuintes,  

através dos respectivos órgãos de 
classe, visando ao estabelecimento 
de um sistema nacional de apren-
dizagem, com uniformidade de 
objetivos e de planos gerais, adap-
táveis aos meios peculiares às 
várias regiões do país. 

CAPITULO III 
Da Organização 

Art. 14 - O SENAI, para a rea-
lização das suas finalidades, cor-

; porifica órgãos normativos e órgãos 
de adMinistração, de âmbito nacio-
nal e de âmbito regional. 

Art. 15 -.Sio órgãos normativos: 

a) o Conselho Nacional, com 
jurisdição em todo o país; 

b) os Conselhos Regionais, com 
jurisdição nas bases territoriais 
correspondentes. 

Art. 16 - São órgãos de adrainis- 

a) o Departamento Nacional, 
com jurisdição em todo o país; 

b) os Departamentos Regionais, 
com jurisdição nas bases territoriais 
correspondentes. 

CAPITULO IV 
Do Conselho Nacional 

Art. Ï7 - C7 Conselho Nacional 
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j) estabelecer a designação e a 
forma de funcionamento de dele-
gacias para administrar os serviços 

instituição nas unidades politi- 

• 

í 

terá a seguinte composição: 

a) o presidente da Confederação 
Nacional da Indtisaria, que será seu 
presidente nato; 

b) os presidentes dos Conselhos 
Regionais, na qualidade de presi-
dentes das federações industriais, 
representando as categorias econô-
micas da indústria; 

c) um representante das catego-
rias econômicas dos transportes, 
das comunicações e da pesca, de-
signado pelo órgão sindical de grau 
superior de maior hierarquia e 
antiguidade, no âmbito nacional; 

d) o diretor do Departamento 
Nacional do SENAI; 

e) o diretor da Diretoria de 
Ensino Industrial do Ministério da 
Educação e Cultura; 

0 um representante do Ministério 
do Trabalho e Previdência Sociala 
dei 

Art. 18 — Os membros do Conse-
lho exercerão suas funções indivi-
dualmente, não lhes sendo permiti-
do fazê-lo através de procuradores. 

la — Nos casos de ausência 
ou impedimentos, os conselhos 
serão representados, mediante 
convocação: 

a) o presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, pelo seu 
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c) os demais, pelas fontes gera-
doras do mandato efetivo. 

,S 2s — O mandato dos conselhei-
ms indicados nas alíneas c e f do 
artigo 17 será de dois anos, podeis,  
do ser renovado. 

3Q — O voto, em planário, dos 
delegados dos Conselhos Regio-
nais, como representantes das ca-
tegorias econômicas da indústria, 
será contado à razão de um por 
duzentos mil operários ou fração, 
existentes na base territorial respec-
tiva, enquanto que o dos demais 
terá peso unitário. 

Art. 19 — Compete ao Conselho 
Nacional: 

a) estabelecer as diretrizes gerais 
que devem ser seguidas pela admi-
nistração nacional e pelas adminis-
trações regionais na, aprendizagem 
industrial em todo o país; 

b) votar, em verbas globais, o orça-
mento do Departamento Nacional; 

c) autorizar as transferências e as 
suplementações de dotações solici-
tadas pelo diretor do Departamento 
Nacional, submetendo a matéria à.  

autoridade competente, quando ..a 
alteração for superior a 25% (vinte 
e cinco por cento) de cada verba; 

d) autorizar a compra, ou recebi-
mento por doação, dos imóveis, no 
Departamento Nacional; 

e) autorizar a alienação ou grava-
me dos imóveis do SENAI; 

O autorizar a alienação dos bens 
móveis pauimonia.s que estejam 
sob a responsabilidade da adminis-
tração nacional; 

g) homologar os planos de con-
tas do Departamento Nacional e 
dos Departamento Regionais, de-
cidindo sobre quaisquer propostas 
de suas alterações; 

h) deliberar sobre prestações de 
contas anuais do diretor do Depar-
tamento Nacional, as quais deverão 
ser previamente submetidas ao 
exame da Comissão de Contas a 
que ser erem os 

determinar, depois de verifica-
ção realizada por comissão especial 
que designar, a intervenção na 
administração regional que des-
cumprir disposição legal, regula-
mentar, regimental ou resolução 
plenária, ou dm caso de comprova-
da ineficiênci.4;  

cas onde não haja federação de 
indústria reconhecida; 

k) mediante proposta do diretor 
do Departamento Nacional, apro-
var os quadros de pessoal, fixar os 
padrões de vencimentos, o critério 
e a época de promoções, bem co-
mo examinar quaisquer reajusta-
mento de salários do Departamen-
to Nacional; 

1) fixar a remuneração do diretor 
do Departamento Nacional; 

m) fixar as percentagens de 
aprendizes a serem matriculados 
pelas empresas, bem como a dura-
ção dos cursos; 

a) autorizar a realização ou anu-
lação de convênios que impliquem 
na concessão de isenção de con-
tribuição devida ao SENAI; 

o) autorizar a realização de acor-
dos com os órgãos internacionais 
de assistência técnica, visando à 
fon/laça° • e mao-
aperfeiçoamento do pessoal do-
cente técnico do SENAI e das 
empresas contribuintes; 

p) decidir sobre estudos e plane-
jamentos da formação ou do aper-
feiçoamento do pessoal latino-ame-
ricano ou de outra procedência, 
quando decorrentes de acordos 
com entidades internacionais; 

q) autorizar a execução de pla-
nos de bolsas de estudo, no país ou 
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b) o presidente do Conselho 
Regional, pelo suplente designado 
por este órgão, entre seus mem-
bros; 



Art. 26 - O Conselho, no exerci-
do de suas atribuições, será coadju-
vado, no que for preciso, pelo De-
partamento Nacional, que lhe mi-
nistrará, durante as sessões, a assis-
tência técnica necessária. 

Art. 27 - O Conselho manterá 
contato permanente com a Confe-
deração Nacional da Indústria, na 
troca e coleta de elementos rela-
tivos ao ensino industrial, autori-
zando, quando necessário, a cele-
bração de acordos e convênios. 

CAPill11.0 V 
Do Departamento Nacional 

Art. 28 - Compete ao Depara-
mento Nacional: 

a) promover e realizar estudos e 
levantamentos de mão-de-obra; 

b) colaborar com os Departa-
mentos Regionais na elaboração de 
planos de escolas e cursos; 

C 
gionals na implantação de cursos 
novos e o aperfeiçoamento dos 
existentes; 
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d) elaborar programas, séries me-
tódicas, livros e material didático, 
diretamente ou em colaboração 
com os Departamentos Regionais, 
e editá-los quando conveniente; 

e) estabelecer critérios e meios pa-
ra avaliação do rendimento escolar; 

e' 	 r 

no estrangeiro, para técnicos das 
empresas contribuintes ou do 
SENAI, a serem custeados, parcial 
ou totalmente, pela instituição; 

r) autorizar a realização de con-
vênios entre o SENAI e entidades 
ou escolas de todos os níveis, 
visando à formação ou ao aper-
feiçoamento de mão-de-obra in-
dustrial; 

s) julgar, em instãncia final, os 
recursos das decisões d s adminis-
trações regionais que aplicarem 
multas e penalidades às empresas 
infratoras das leis pertinentes ao 
SENAI; 

t) fixar á ajuda de custo e as diá-
rias de seus membros; 

u) deliberar sobre o relatório 
anual das atividades da instituição 
em todo o país; 

v) expedir as normas internas de 
seu funcionamento, alterando-as 
quando julgar convenientes; 

x) decidir, ean última instáncia, as 
questões de ordern: geral" dá inte- 
resse do SENAI, ex-o, 	ou que 
lhe forem siabineticlas'pelo. Depar-
tamento'Nacional é.  pelas adminis-
trações regionais;' 

x) dar adoções aos casos omissos..  

Art 20 - As despesas com o fun-
cionamento do Conselho Nacional 
serão autorizadas pelo seu presi- 
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dente e comerão à conta de verbas 
destacadas no orçamento do 
Departamento Nacional. 

Art. 21 - O Conselho Nacional, 
para o desempenho de suas atri-
buições especificas,, disporá de 
um secretário, de um consultor 
geral e de um consultor jurídico, 
além dos assessores técnicos que 
forem necessários, a juízo do pre-
sidente. 

Art. 22 - O Conselho Nacional 
designará três (3) dos seus mem-
bros para constituírem uma Co-
missão de Contas, que terá a in-
cumbência de fiscalizar a execução 
orçamentária, bem como a movi-
mentação de fundos do Depar-
tamento Nacional e das Delegacias 
Regionais. 

Art. 23 - Para o desempenho de 
suas atribuições, a Comissão de 
Contas disporá de auditores que 
deverão ser contratados pelo prazo 

§ 1a — Os auditores não poderão  
ser contratados por outro período 
antes de transcorrido o prazo-de 2. 
(dois) anos do término da último 
contrato. 

§ 22  - Além das atribuições que' 
lhes forem determinadas pela 
Comissão, deverão os auditores en-
caminhar' a esta um certificado de 
revisão e de exatidão das contas do 
Departamento Nacional e das Dele-
gacias Regionais. 

Art. 24 - Compete ao presidente 
do Conselho Nacional: 

a) fazer cumprir, sob sua respon-
sabilidade administrativa, todas as 
resoluções emanadas do Conselho 
Nacional; 

b) fixar os níveis máximos de 
vencimentos dos diretores e dele-
gados regionais; 

c) deliberar, mediante proposta 
do diretor do Departamento Nacio-
nal, sobre a escolha dos nomes dos 
bolsistas da indústria e do SENAI 
com planos de estudo no estran-
geiro; 

d) exercer, no interregno das 
sessões, ad-referendum do Con-
selho Nacional, as atribuições in-
dicadas nas alíneas, c, o, p e r do 
artigo 19. 

Art. 25 -- O Conselho reunir-se-á, 
ordinariamente, duas vezes por ano 
e, extraordinariamente, sempre que 
convocado pelo presidente ou por 

§ 12  - O Conselho se instalará 
com a presença de um, terço dos 
seus'membros, sendo, porém, ne-
cessário o comparecimento da 
maioria absoluta para as delibe-
rações. 

§ 22  - As decisões serão tomadas 
por maioria de sufrágios, cabendo 
ao presidente o voto de qualidade 
nos empates verificados. 
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f) aesierir aos Departamentos Re-
gionais.no planejamento de edifi-
cações, bem como no exame e 
escolha de equipamentos escolares; 

g) colaborar com as empresas con-
tribuintes no estudo de planos de 
treinamento de mão-de-obra no 
Próprio emprego, promovendo en-
tendimentos entre os Departamentos 
Regionais e os empregadores, para a 
sua realização; 

li) orientar os serviços orçamen-
tários e contábeis dos Departa-
mentos Regionais, visando à sua 
uniformidade; 

I) verificar, quando determinado 
pelo Conselho Nacional, a execu-
ção orçamentária e as contas dos 
Departamentos Regionais; 

j) submeter ao Conselho Nacional 
o plano de contas do Depena-
mento Nacional e dos Departamen-
tos gionats; 

k) fixar as diretrizes para a esta-
tística relativa à aprendizagem mi-
nistrada pelo SENAI e pelas empre-
sas, receber os dados coletados 
pelos Departamentos Regionais e 
realizar as análises necessárias; 

1) promover reuniões de direto-
res,. chefes de serviço, professores, 
instrutores, supervisores e técnicos 
dos Departamentos Regionais e das 
empresas, para exame de proble-
mas de formação e treinamento de 
mão-de-obra; 
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ai) elaborar relatório anual sobre 
a formação e treinamento de mão-
de-obra no SENAI e nas empresas; 

n) organizar ou realizar cursos de 
aperfeiçoamento e de especializa-
ção do pessoal docente, técnico e 
administrativo do SENAI; 

o) realizar estudos e pesquisas de 
natureza técnica e administrativa, 
de interesse da instituição; 

p) opinar sobre os recursos inter-
postos sobre penas aplicadas pelos 
Departamentos Regionais aos infra-
tores das leis pertinentes ao SENAI. 

Art. 29 - O Departamento 
Nacional será dirigido por uni dire-
tor nomeado e dernissivei adentram 
pelo presidente do Conselho Na-
cional, devendo a escolha recair 
em pessoa com formação univer-
sitária e conhecimentos especializa-
dos do ensino industrial. 

Parágr. o único - 	reto o 
Departamento Nacional será 
substituído, em seus impedimentos, 
por pessoa designada pelo presidente 
do Conselho Nacional. 

Art. 30 - Ao diretor do Depar-
tamento Nacional compete: 

a) fazer cumprir, sob sua respon-
sabilidade funcional, todas as reso-
luções emanadas do Conselho e 
encaminhadas pelo seu presidente; 

b) organizar, superintender e fia- 

calizar, direta ou indiretamente, 
todos os serviços a cargo do 
Departamento Nacional, expedindo 
ordens, instruções de serviço e por-
tarias, praticando todos os atos 
necessários ao pleno exercício de 
suas funções; 

c) apresentas ao Conselho Nacio-
nal as propostas orçamentárias, os 
balanços e as prestações de contas 
anuais do Departamento Nacional, 
encaminhando, posteriormente, essa 
documentação ao órgão competente; 

d) apresentar, anualmente, ao Con-
selho Nacional, o relatório cias ativi-
dades do Departamento Nacional; 

e) organizar e submeter à aprova-
ção do Conselho Nacional o qua-
dro do pessoal do Departamento 
Nacional, dentro dos limites orça-
mentários; 

f) admitir, promover e demitir 
os serventuários do Departamento 
Nacional, mediante aprovação do 
presidente do Conselho Nacional; 

g) fixar as ajudas de custo e 
diárias de seus servidores, medi-
ante aprovação do presidente do 
Conselho Nacional; 

h) conceder férias, licenças e 
aplicar penas disciplinares aos ser-
ventuários do Departamento Nacio-
nal, assim como resolver sobre a 
movimentação do pessoal, dentro 
dos quadros funcionais, inclusive 
no que respeita ao provimento dos  

cargos e funções de confiança; 

i) submeter à apreciação do 
Conselho Nacional proposições 
sobre assuntos que, fora da alçada 
da decisão do diretor, sejam de 
interesse da instituição; 

j) abrir contas em bancos e movi-
mentar os fundos do Departamento 
Nacional, assinando os cheques 
com o presidente do Conselho Na-
cional, ou com pessoa por este 
designada, respeitadas as normas 
previstas no artigo 54; 

k) cumprir qualquer missão de 
natureza técnica ou funcional que 
lhe seja atribuída pelo Conselho 
Nacional ou pelo seu presidente; 

1) conceder bolsas de estudo, 
respeitado o disposto na letra q do 
artigo 19 e na letra c do artigo 24; 

In) delegar competência a chefes 
de serviço do Departamento Na-
cional, mediante aprovação do 
presidente do Conselho Nacional. 

CAPITULO VI 
Dos Órgãos Regionais 

Art. 31 - No Distrito Federal, 
nos Estados e nos Territórios em 
que houver federação de indús-
trias oficialmente reconhecida e 
filiada ao órgão superior da 
classe, será constituído um Con-
selho Regional e instalado uru 
Departamento Regional do SENAI, 



com jurisdição na base territorial 
respectiva. 

SEÇÃO 
Dos Conselhos Regionais 

Art. 32 - Os Conselhos Regio-
nais se comporão dos seguintes 
membros: 

a) do presidente da federação de 
indústrias, que será seu presidente 
nato, ou seu representante; 

b) de três delegados das ativi-
dades industriais, escolhidos pelo 
Conselho de Representantes da 
entidade federativa; 

c) de um delegado das categorias 
econômicas dos transportes, das 
comunicações e da pesca, escolhi-
do pela associação sindical de 
maior hierarquia e antiguidade exis-
tente na base territorial respectiva; 

d) do diretor do Departamento 
Regional; 

e) de um representante do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência 
Socia1,4  designado pelo titular da 
pasta; 

f) de um representante do Minis-
tério da Educação e Cultura, desig-
nado pelo seu titular, 

Parágrafo único - Os represen-
tantes a -que se referem as alíneas b 
e e exercerão o mandato por dois  

anos, sendo per 	*tida a recondu- 
ção de. 213 da representação. 

Art. 33 - Ocuparão os lugares 
dos conselheiros regionais, nas suas 
faltas e impedimentos, os substi-
tutos ~otários, ou os suplentes 
designados. 

Art. 34 - Compete a cada Con-
selho Regional: 

a) votar, em verbas globais, o 
orçamento do Departamento Re-
gional, e submetê-lo ao poder 
competente; 

b) autorizar as transferências e as 
suplementações de dotações solici-
tadas pelo diretor do Departamento 
Regional, encaminhando o assunto 
à aprovação da autoridade compe-
tente quando as alterações exce-
derem de 25% (vinte e cinco por 
cento) de cada verba; 

e) apreciai peilodlearneare vtrP-

anão orçamentária na região; 

ri)'examinar armalmente o inven-
tário de bens a cargo da adminis-
tração regional; 

e) deliberar sobre a prestação de 
contas anual do Departamento Re-
gional, a qual deverá ser previa-
mente submetida ao exame de urna 
Comissão de Contas a que se refe-
rem os artigos 35 e 36; 

1) resolver sobre os contratos de 
construção de escolas na região; 

g) autorizar a compra ou o re-
cebimento, por doação, de bens 
imóveis; 

h) dar parecer sobre a alienação 
ou gravame de bens imóveis e en-
caminhá-lo à decisão do Conselho 
Nacional; 

i) autorizar a alienação de bens 
móveis patrimoniais que estejam 
sob a responsabilidade da adminis-
tração regional; 

j) deliberar sobre o relatório anual 
do Departamento Regional, reme-
tendo uma via dele ao Depar-
tamento Nacional, em tempo útil, 
para o preparo do relatório anual 
deste órgão; 

k) desempenhar as incumbências 
que lhes forem delegadas pelo 
Coselho Nacional; 

1) mediante proposta do diretor do 
Departamento Regional, delibe-
rar sobre os quadros de pessoal, 
fixar os padrões de vencimentos, 
r/P'orrr 	o critério e a época das 
promoções, bem como examinar 
quaisquer reajustamentos de salários; 

m) fixar a remuneração do dire-
tor do Departamento Regional den-
tro dos níveis estabelecidos pelo 
presidente do Conselho Nacional; 

n) autorizar o Departamento Re-
gional a aplicar as penas previstas 
na legislação vigente aos empre-
gadores que não cumprirem os  

dispositivos legais, regulamentares 
e regimentais relativos ao SENAI; 

o) estabelecer as normas internas 
do seu funcionamento; 

p) estabelecer a cédula de pre-
sença dos conselheiros, não po-
dendo esta exceder, mensalmente, 
o valor do salário mínimo mensal 
da região; 

q) autorizar a concessão de 
contribuições à federação de indús-
trias de sua base territorial até o 
limite de um por cento da receita 
fegionaà 

Art. 35 - O Conselho Regional 
designará 3 (três) dos seus mem-
bros para constituírem uma 
Comissão de Contas que terá a 
incumbência de fiscalizar a exe-
cução orçamentária, bem como a 
movimentação de fundo do 
Departamento Regional. 

Art. 36 - Para o desempenho de 
suas atribuições, a Comissão de 

que 
deverão ser contratados pelo prazo 
máximo de 18 (dezoito) meses. 

§. 	- Os auditores não poderão 
ser contratados por outro período 
antes de transcorrido o prazo de 2 
(dois) anos do término do último 
contraio. 

§ 	- Além das atribuições que 
lhes forem determinadas pela 
Comissão de Contas, deverão os 
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auditores encaminhar a esta um 
certificado de revido e de exatidão 
das contas. 

Art. 37 - Compete aos presi-
dentes dos Conselhos Regionais: 

a) dirigir o plenário do Conselho 
Regional; 

b) fazer cumprir, sob suas res-
ponsabilidades administrativas, to-
das as resoluções emanadas do 
Conselho Regional. 

Art. 38 - Os Conselhos Regio-
nais reunir-se-ão, ordinariamente, 
uma vez por mês e. extraordi-
nariamente, quando convocados 
pelo presidente ou por dois terços 
de seus membros, aplicando-se-
lhes, quando ao funcionamento, o 
disposto no artigo 25 e seus para-
grafas 1 e 2. 

SEÇÃO II 
Dos Departamentos Regionais 

Art. 39 - Cada Departamen-
to Regional será dirigido por um dire-
tor nomeado, mediante entendi-
mento com o presidente do Con-
selho Regional, pelo presidente do 
Conselho Nacional e por este de-
missivel ad-nutum, devendo a es-
colha recair em pessoa que, além de 
ter formação universitária, possua 
conhecimentos especializados de 
ensino industrial, com experiência 
no magistério ou na administração 
dessa modalidade de ensino. 

Parágrafo único - O diretor 
regional será substituído, nos seus 
impedimentos, por quem for de-
signado pelo presidente do Con-
selho Regional, dentro do quadro 
de serventuários do Departamento 
Regional. 

Art. 40 - Compete a cada De-
partamerno Regional: 

a) submeter ao Conselho Regio-
nai o plano para a realização da 
aprendizagem na região; 

b) estabelecer, mediante aprova-
ção do Conselho Regional, a loca-
lização e os planos de instalação de 
escolas, cursos de aprendizagem e 
cursos extraordinários para opere-
dos maiores de 18 anos; 

c) cooperar, com as empresas coa-
iribuintes, na realização da apren-
dizagem e treinamento de mão-de-
obra no próprio emprego, elaboran-
do planos e programas; 

d) complementar, quando conve-
niente, o treinamento de pessoal rea-
lizado nas empresas contribuintes; 

e) elaborar programas, séries me-
tódicas, livros e material didático, 
sempre que possível em colabora-
ção cora o Departamento Nacional; 

f) cuidar do aperfeiçoamento 
do seu pessoal docente, técnico 
e administrativo, articulando-se, 
para isso, com o Departamento 
Nacional; 

g) verificar o rendimento escolar 
dos, diversos cursos e adotar medi-
das para o seu aprimoramento, de 
maneira a assegurar a eficiência do 
ensino ministrado nas escolas do 
SENAI, na região; 

h) fazer realizar as provas de ha-
bilitação para a concessão de cer-
tificados de aprendizagem e de 
cartas de ofício; 

O expedir certificados de apro-
veitamento, certificados de apren-
dizagem e cartas de ofício; 

j) elaborar a proposta orçamen-
tária, era verbas globais, e preparar 
a prestação de contas anual do 
Departamento Regional; 

k) manter em dia e em ordem a 
escrituração contábil, adotando o 
plano de contas aprovado pelo 
Conselho Nacional; 

1) aplicar as penas prevista., na 
legislação vigente aos emprega-
dores que não cumprirem os dis-
positivos legais, regulamentares e 
regimentais relativos ao SENAI, 
obedecido o disposto na letra na leha n 
do artigo 34; 

tu) elaborar o relatório anual das 
atividades do Departamento Regional. 

Art. 41 - Compete ao diretor de 
cada Departamento Regional: 

a) fazer cumprir, sob sua respon-
sabilidade funcional, todas as teso- 

luções emanadas do Conselho 
Regional e encaminhadas pelo seu 
presidente; 

b) organizar, superintender e fis-
calizar, direta ou indiretamente, 
todos os serviços do Departamento 
Regional, expedindo ordens, ins-
truções de serviços e portarias, e 
praticando todos os atos neces-
sários ao pleno exercício de suas 
funções; 

c) apresentar ao Conselho Regio-
;nal as propostas orçáunentarias e as 
prestações de contas anuais do 
Departamento Regional, encama 
nhado-as, posteriormente, ao órgão 
competente; 

d) apresentar, anualmente, ao 
Conselho Regional, o relatório das 
atividades do Departamento Regional; 

e) organizar e submeter ao Con-
selho Regional, o quadro de pes-
soal do Departamento Regional, 
dentro dos limites orçamentários;  

f) admitir, promover e demitir os 
serventuários do Departamento 
Regional, mediante aprovação do 
presidente do Conselho Regional; 

g) conceder férias, licenças e 
aplicar penas disciplinares aos ser-
ventuários do Departamento Re-
gional, assim como resolver sobre a 
movimentação do pessoal, dentro 
dos quadros funcionais, inclusive 
no que respeita ao provimento dos 
cargos e funções de confiança; 
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h) fixar as ajudas de custo e diá-
rias de seus servidores, mediante 
aprovação do presidente do Con-
selho Regional; 

O abrir contas e movimentar os 
fundos do Departamento Regional, 
assinando os cheques com o pre-
sidente do Conselho Regional ou 
pessoa por este designada, res-
peitadas as normas previstas no 
artigo 54. .  

CAPITULO VII 
Do Pessoal do SENAI 

Art. 42 - O exercício de todas 
as funções do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial depen-
derá de provas de habilitação ou 
de seleção, salvo os contratos 
especiais. 

Art. 43 - O Estatuto dos Servi-
dores do SENAI estabelecerá os di-

ná'ri s da 
entidade, em todo 

Art. 44 - Os servidores do SENAI 
estão sujeitos à legislação do tra-
balho e da previdência social, con-
siderando-se o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial, na sua 
qualidade de entidade civil de 
direito privado, como empresa 
empregadora. 

Parágrafo único - Os servidores 
do SENAI serão segurados obriga-
tórios do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Induseiadoso 
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CAPITULO VIII 
Dos Recursos do SENAI 

Art. 45 - Constituem receita do 
SEMI: 

a) as contribuições previstas em 
lei; 

b) as doações e legados; 

c) as subvenções; 

d) as multas arrecadadas por 
infração de dispositivos legais e re-
gulamentares; 

e) rendas oriundas de prestações 
de serviços e mutações patrimo-
niais, inclusive as de locação de 
bens de qualquer natureza; 

f) as rendas eventuais. 

Art. 46 - A arrecadação das con-
tribuições devidas ao SENAI será 

ou Caixa de A o-
sentadoria e Pensões' a que estiver 
filiada a empresa contribuinte, core 
comitanternente com as das con-
tribuições de previdência social, 
quer na fase de cobrança adminis-
trativa, quer na de cobrança judicial, 
correndo as ações daí porventura 
resultantes no mesmo foro da insti-
tuição arrecadadora. 

Art. 47 - A titulo de indenização 
pelas despesas com a arrecadação 
feita em favor do SENAI, as institui-
ções de previdência social,  dedu-
zirão do montante arrecadado: 

a) 1% (um por cento), nos reco-
lhimentos por via administrativa; 

b) importância a ser fixada em 
convênio, quando se tornar neces-
sária a cobrança judiciai. 

Parágrafo único - Os órgãos arre-
cadadores se reembolsarão, ainda, 
dos gastos efetuados com impres-
soa e com serviços de terceiros, na 
efetivação dos recolhimentos desti-
nados ao SENAI. 

Art. 48 - Deduzidas as comis-
sões

re 
 a que se refere o artigo an-

tecedente, as instituições de pre-
vidência* entregarão ao SENAI, até 
o dia 20 de cada mês, as importân-
cias arrecadadas rio mês anterior, 
de acordo com a seguinte distri-
buição: 

a) ao Departamento Nacional será 
entregue a importância correspon-
dente à contribuição adicional e à 
quota de 15% sobre a contribuição 
geral; 

b) aos Departamentos Regionais 
será entregue a importância corres-
pondente a 85% da" contribuição 

Art. 49 - A entrega direta da 
arrecadação ao Departamento Na-
cional e aos Departamentos Regio-
nais será feita pelas instituições de 
previdências mediante duodécimos, 
que deverão ser reajustados perio-
dicamente pelo Departamento Na-
cional do SINAL* 

§ 12  - De três em três meses, pro-
ceder-se-á a acertos, entregando-se 
ao Departamento Nacional a impor-
tância correspondente às diferenças 
entre a arrecadação efetivamente 
realizada e os duodécimos entre-
gues aos diversos Departamentos. 

§ 2Q - Feiras as necessárias dedu-
ções, o Departamento Nacional dis-
tribuirá aos Departamentos Regio-
nais os saldos que lhes couberem 
em conseqüência dos acertos indi-
cados no parágrafo anterior. 

Art. 50 - Visando ao atendimen-
to de situações especiais, determi-
nadas empresas poderão recolher 
as suas' contribuições diretamente 
aos cofres do SENAI. 

Parágrafo único - O Departamen-
to a cujos cofres forem recolhidas 
essas contribuições providenciará, 
até o dia 20 do mês subseqüente, a 
sua distribuição de maneira idênti-
ca ao que estipulam as letras a e b 
do artigo 48. 

Art. 51 - A quota destinada às 
despesas de caráter geral, prevista 
na-legislação vigente e calculada 
sobre a receita geral do SENAI, será 
assim distribuída: 

a) 5% da receita da contribuição 
geral para as despesas de custeio 
da Administração Nacional do 

b) 4% da receita da contribuição 
gerai para auxilio às escolas ou cur- 
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sos em regiões onde a arrecada-
ção seja insuficiente para a manu-
tenção do mínimo de ensino julga-
do necessário; 

c) 4% destinados a planos de am-
pliação de escolas e cursos ou cria-
ção de centros de treinamento, nas 
regiões Norte e Nordeste do país, 
ou ainda a concessão de bolsas 
de estudos a alunos desses centros, 
mediante aprovação do Conselho 
Nacional; 

d) 2% para a administração su-
perior, a cargo da Confederação 
Nacional da Indústria. 

Art. 52 - Os recursos previstos 
na alínea b do artigo 51 serão dis-
tribuídos às regiões interessadas, 
levando-se em conta o número de 
operários de cada uma e a média 
dos salários mínimos das sedes 
das escolas, por uma comissão 
de cinco membros do Conselho 
Nacional, 

cantil urçao adruo- 
nal prevista em lei destina-se: 

a) à formação, aperfeiçoamento 
ou especialização, inclusive por 
meio de bolsas de estudo, do pes-
soal das empresas que pagam esta 
contribuição; 

b) ao aperfeiçoamento ou espe-
cializ'ação de pessoal técnico, do-
cente e administradores de ensino 
do SENAI, sob a forma de bolsas, 
de cursos e.  estágios;  

c) à montagem de laboratórios de 
pesquisa para fins de ensino. 

Art. 54 - O depósito dos recur-
sos do SENAI será obrigatoriamente 
feito no Banco do Brasil ou em 
bancos particulares aprovados pe-
los Conselhos Regionais, no caso dos 
Departamentos Regionais." 

§ 1Q - Nenhum depósito poderá 
ser feito em estabelecimento ban-
cário com capital realizado inferior 
a dez mil vezes o valor do maior 
salário mínimo em vigor no país. 

§ 22 - Os depósitos em cada esta-
belecimento bancário não poderão 
exceder a 1% (um por cento) do 
valor dos depósitos, à vista e a 
prazo, constante dos respectivos 
balancetes. 

CAPITULO IX 
Do Orçamento e da Prestação 

de Contas 

Art. 55 - O orçamento dos De-
partamentos Regionais, devidamen-
te aprovado pelos Conselhos Regio-
nais e os orçamentos do Depar-
tamento Nacional e das Delegacias 
Regionais aprovarias pelo Conselho 
Nacional, acompanhados do resu-
mo geral dos orçamentos da enti-
dade, serão encaminhados, pelo 
presidente do Conselho Nacional, 
à Presidência da República, nos 
termos dos artigos 11 e 13 da Lei 
n* 2.613, de 23 de setembro de 
1955," 

§ 1" - Os Departamentos Regio-
nais deverão ter os seus orçamen-
tos aprovados pelos Conselhos 
Regionais era prazo que permita a 
sua entrega, até o dia 30 de setem-
bro de cada ano, ao Departamento 
Nacional, para que possam ser 
remetidos à Presidência da Re-
pública. 

§ 2* - O orçamento deverá apre-
sentar as previsões da receita e as 
aplicações da despesa, em verbas 
globais. 

§ 3Q - Até 31 de agosto de cada 
ano, o Departamento Nacional dará 
conhecimento às administrações 
regionais das previsões de receitas 
que lhes serão atribuídas para o 
exercício futuro. 

§ 4Q - O Departamento Nacional 
organizará, até 30 de setembro de 
cada ano, o seu próprio orçamen-
to e o rias Delegadas Regionais e, 
até 31 de outubro de cada ano, um 
resumo geral dos orçamentos da 
entidade, referentes ao exercício 

atro, 	para serem 	submetidos, os 
primeiros, ã aprovação. do Conse-
lho Nacional, e ds dos Regionais, 
para simples conhecimento desse 
Conselho, no correr do mês de 
novembro. 

Art. 56 - Os balanços finan-
ceiros, econômico e patrimonial, 
bem como a execução orçamen-
tária do Departamento Nacional e 
das Delegacias Regionais, para 
efeitos de prestação de contas,  

deverão ser submetidos ao Con-
selho Nacional, Órgão próprio de 
controle e tomada de contas do 
Departamento Nacional e das De-
legacias Regionais, na primeira 
quinzena de março, para seu pro-
nunciamento e encaminhados, em 
seguida, ao Tribunal de Contas da 
União, até 31 desse mês, de acor-
do com os artigos 11 e 13 da Lei 
citada. 

1*- As prestações de contas dos 
Departamentos Regionais, sob a 
responsabilidade de seus titulares, 
devidamente aprovadas pelos res-
pectivos Conselhos Regionais, ór-
gãos próprios de controle e tomada. 
de contas regionais, deverão ser en-
caminhadas ao Tribunal de Contas 
da União, pelos presidentes dos 
respectivos Conselhos Regionais, 
até o dia 31 de março. 

§ 22  - As prestações de contas dos 
Departamentos e Delegacias Regio-
nais e a do Departamento Nacional 
deverão observar as instruções do 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 57 - O Departamento Na-
cional complementará com instru-
ções próprias a organização dos 
orçamentos e a prestação de con-
tas, no ãrnbito nacional, como no 
regional. 

Art. 58 - As retificações orça-
mentárias, no correr do exercício, 
se processarão, se necessário, no 
segundo semestre, 'até o mês de 
setembro, e obedecerão aos mes- 
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CAPITULO X 
Das Disposições Gerais 

Art. 59 — O Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial manterá 
relações permanentes com a Con-
federação Nacional da indústria, no 
âmbito nacional, e com as fede-
rações de indústrias, no âmbito 
regional, colimando um melhor 
rendimento dos objetivos comuns 
do ensino industrial, da ordem e da 
paz social. 

Art. 60 — Igual procedimento 
manterá o SENAI com o Serviço 
Social da Indústria (SESI), no 
atendimento de identicas finali-
dades. 

Art. 61 — O disposto nos dois 
artigos anteriores poderá regular-se 
em convênio entre as entidades 
interessa 

Art. 62 — Cabe it Confederação 
Nacional da Indústria encaminhar 
ao Ministério da Educação e Cultura 
proposta de alteração do presente 
Regirnento.53  

CAPITULO XI 
Das Disposições Transitórias  

Art. 63 — O pessoal lotado no 
quadro-do Conselho Nacional, com 
exceção dos servidores aludidos no 
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artigo 21, será distribuído pelos 
órgãos do Departamento Nacional. 

Art. 64 -.0 orçamento e a escri-
ta do Conselho Nacional referente 
ao exercício de 1962 ficam incor-
porados .ao orçamento e escrita 
do Departamento Nacional. 

Art. 65 — As alterações adminis-
trativas, orçamentárias e contábeis 
decorrentes da entrada em vigor 
deste Regulamento serão procedi-
das imediatamente após a sua 
aprovação. 

Art. 66 - Fica autorizada a utili-
zação de recursos dos diversos de-
partamentos e delegacias do SENAI 
até o limite de Cr$200.000.000,00 
(duzentos milhões de cruzeiros), 
dentro cio prazo de 3 (três) anos, 
para a realização dos planos de 
construção e instalação dos centros 
de treinamento previstos na letra c 

Ari 67 — A sedo do SENAI per-
manecerá, em caráter provisório, 
na Cidade do Rio de Janeiro, trans-
ferindo-se para Brasília, Distrito 
Federal, em época a ser fixada 
pela Confederação Nacional da 
Indústria.' 

Antonio de 011veira Brito, 
Ministro da Educação e Cultura 

Exceto as mencionadas no Dec.-Lei 1305 de 8-1-1974 (Ensino Profissional Aerondutico, na 
Lei 5461 de 254-1968 (&nsino Profissional Marítimo) e no Dec.-Lei 1146, de 31-12-1970 
(Irmo). 

• o Itens 11 da art. 4* do Decreto 74 294 de/61/x estabekce 
tens 40  São vinculadas ao Ministério do insbalbo as migrantes entidades*: 
'Zr Para fins do art. 183 Dec.-Lei n'200, de 25/2/1967.. 
1 - Serviço Nacional de Aprendizagem Industriai (SENAV", 
Dec.-Lei n'200 -art. 183 - lis entidades e organizações erngeraL dotadas de personalidade 
jurídica de direito privado, que recebem contribuiçõespanqiscais e prestam serviços de inte-
resse público ou social, estão sujeitas ,at fiscalização do Filo nos termos e condições estabe-
tecidas na bigislação pertinente a cada ume. 

• A partir de 25.6.74 pela Lei n* 6,062, passou a ser denominado Ministério do Tm:bania 
(87k)- 

# W.C. 

5 	Última alteração efetuada pelo Decreto 99354 de 27.06.90, que criou o Instituto Nacional 
de Seguro Social parapronrosera arnecadaç'do,j1scalização e cobrança das contribuições 
sociais destinadas el Previdência Social. 

e INSS. 

7  idem. 

• findem. 

9  INSS. 

O Dec.-1,01 1.861, de 25.02.81, com redação alterada pelo Per.-Lei n' 1.867, de 25.03.81, 
estipulou em seu art. 2*, o ripasse antomdtica do montante correspondente a cada entidade 
(readiado da aplicação da revertias altquota sobre o saLáno contribuição até 10 remo Mr/11.) 

£1 	+e 	151, de 9 claftweretro de 1967 
*Art. 10  -As disponibilidades do Serviço Social da Indústria (SUO, ServiçoSocial do Comércio 

Consertai (Senac)e dos 	 eConfideraçõesdascategorias 
~roa ata e projIssionais deverão ser mantidas em depdslre tocclusitnimente no Banco do 
Bruna S.A. anos Caixas licontSmicas Federais. 
~grafo único. Excluem-se da obrigatoriedade de que insta o artigo 11  os depósitos dos 
Sindicatos sediados em localidades ande não edita Agência de um dos estabelecimentos ali 
ntencionados 

,assim 
	apeias qu4 staxpcionalment4for ind1s~ a qualquer das

artigo, entidades-referidas rio artigo, manter nessas localichn"porperiodo determinado, para 
atendera° pagamento de obras em roatiraçdo ou de serviços prestados". 

a 	Fido artigo lo do Decreto 62.412 de 1513/68, "Fica  delegada ao Ministro de  Errado do 
Planejamento e ~nação Geral a competéricia prevista nos amigos 11 e 13 da Lei rt* 
2613, de 23/9/55, relativamenteà aprouição dos orçamentos gersM do Serviço Social da 
Indústria (áteé,), do Seiviço Soda! do Comeirtio (SESQ aa Savka ~mal 
industrial (SELNWI)0 do Serviço Nacional de Aprendia:m(0m ~rociai (Ser:ar) . 

tt 	Wde nota do art 2, 
,s 	~aufere a sede poses Emala (DF) - Resostipip oto Conselho Mscional no 118 dit 2~z. 
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:SENAI 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO REGIONAL t1 O PARANÁ 

N° 142/2013 

O Conselho Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem In. strial - SENAI - Departamentog,..1,3°16-9007 

Regional do Paraná, no uso das atribuições que lhe são confe das pelo Regimento aprovado 

através do Decreto N° 494, de 10 de janeiro de 1962, e em cu primento ao disposto no Artigo 

5°, do Regimento do Conselho Regional do SENAI/PR, de 22 de agosto de 1973, 

Considerando os argumentos apresentados pelo Sr. Marco ntonio Areias Secco, Diretor 
Regional do SENAI/PR; 

RESOLVE: 

Autorizar a criação da Unidade do SENAI em Capanema, 

Capanema, com localização na Avenida Botucaris, 1030, Bairro 
Capanema-PR, Natureza Jurídica 307-7 (Serviço Social A 
econômicas discriminadas abaixo: 
• Atividade Principal: 8599-6/99 - Outras Atividades 

Anteriormente 

Atividade Secundária: 8599-6104 - Treinamento em De 
Gerencial 

ser denominada SENAI -

anta Cruz, CEP: 85760-000, 

norno), com as atividades 

Ensino não Especificadas 

envolvimento Profissional e 

O processo interno que instrui este assunto é ode número 3851/13. 

Dê-se ciência e-compra-se. 

..:857. 2310' 



R.CANDIDD LO 
NIERIA TINCAS-1. 	80020 060  

IIREOWIECIMENTO:*0156* 75133età 

	'Oo TABELO DE CURITIE4 
8.0W0001-53 

N.O - 11 09 
- 

0106.9018.d2fk-743i.F 
')3 ;de esse selo em htten\fuflar 
EX CUIPRIMENIO AG ESTAKLECIDO 
!ENTO 60/2005 E OF. CIRCULAR 171 
,MEDORIA GERAL D4 IUSTICA, ó 

E REUNWECIDA POR SEMEIA 0 
.3A0 TER ÇOMPAREC100 O SIGNATÁRIO P 
"ENTE 4E55A SERVENTIA. RECONHECO 
:IELMANCA 45 FIRMAS DE: ti .1040 

-RES DE ANDRADE U164001) e › 
4%110 EaTRAO 108201 I/ 

1.--10ISTRIBUIÇÃO (70 VRCs) R$10.81, 
1 1RVERE40$0 	(26 VRes1 R$ 4,01 

5.44ELO 	 R;._1. 34 Cur%t 

 

/09/2012 

• C.uriffrio 	15' rabellonalo de ¡Votes 3*Registro 
G1.111713rii S 
de Macedo 	,m4T....es302,weexcluornotamrs Tabellidesignada 

o por SEMELHANÇA a aetanature de 
FS8613TCV-67264F-10*. Dou f 

Curitiba, 
• Em Teet° 	 da Ver 

9JR 	Senil" 

N ANTONI 
é 

 

03 do setelrlbro do 2013 - 15:41.20h. 

Ctret 

TA 

SEP-30-2013 14:28 

fiaria Frizon 
_reverte 

"warromeaumramaxosuommaroommordoommermonommowo.00adoo..dorow  

JoAfiliigg-ONWEií: 
Rua Paula Gmes. 110 eufitiba 

::.4)3014-27r - Fal-:(41)31) 	'720 

a(s) 1'1111(0 de: 
li".":oaae;1-EDSP1 	CAPAGNUJ... 
Itgto266112-MARt0 NIONIO 	IAS 9EC( 
IfFte2U5:.1-ITA7M CARLDS 

RXRT0' 
ICF7x2e6s1 	TANISIAU FILLUS 
izer 

rs teafealunho_ 	da veda,  
,t Setearo le 

ZOEI' 

*"1 

mkozo.ommorax... r> wascomarans.4 

eitura Munkipal de Capanerna 
co que este aocurn 	a fiel 

do originai. 
Capa 

qs 

00 O 
WI
!OERVIÇ

LWIRODET[TULOSEDOCUMENlin 
REGISTOU) CIVIL" PESSOAS1UIlt01CA,  
plà É 81.1.9> MAMA) • '1.1.. 

Ruablaft,itiptoJonN$60.5'wiehr 
.1504.Cen1ro.CEP20,06041111 
Curitiba. 1.71-Tel./Ro., (.11) 3016 9007 

PROTOCOLADO,S08 N1  845.849 
REGISTRADO E MICROFILMADO SOB N° 1.056.502 

Culitiba -PR. 23 de setembro de 2013 

f.' Joe* M 	ee Cs 	L Micheli. !Onde& Ciimair9* 

Audrey 	s r Moiro '.11:Momv• Nal. Babeiro 

O Selo foi afi 	na ta v. 	fanfaram tal 
nv13.220 do F 	EM SELO 016 AL ha 

6010.Yykte. 	t, Controle: ufv6w.steS 

Valide esse selo em htpp://Eunarpen.coo.br  

0 ii O 

RIR • 

9... 

Aré:;: 

110f6V01116  

Et-E7 

1:***Poodd*r do Titulo. 6 Doeumenloo *Puas.* Juridleas — CsodUíso — PR 

Mi, (~1 w Sara Swrçáo • MJ., 

DISTRIBUíDO SOB N5  72-8809 
no 120FiC/0 

CUSTAS 
1.61 £896.1.6[ .6218441/117.T.b41. XVI-Dia4elb 	 .o,  
Cobri", tudo os cumprimente ao OfieLo oo KUNARPEN vi4C. 

embro de 013. 



„. • • • 
	

U 	O25 

 

Ff EP 

C'EP 
SESI 

SENAI 
IE 

 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO E TADO PARANÁ 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA PARA POSSE DA IRETORIA ELEITA EM TRÊS DE 
AGOSTO DE DOIS MIL E NZE. 

Aos trinta dias do mês de setembro de dois mil e o ze, em segunda convocação, às 

dezenove horas e trinta minutos, no Centro de Inovação, Educação, Tecnologia e 

Empreendedorismo do Paraná, sito na Avenida Com ndador Franco, mil trezentos e 

quarenta e um, em Curitiba, Estado do Paraná, reuniu e o Conselho de Representantes 

da Entidade, com o objetivo de dar posse à Diretoria, a Conselho Fiscal e aos Delegados 

Representantes junto à Confederação Nacional da Ind "síria, efetivos e suplentes, eleitos 

em três de agosto do corrente ano, de acordo com as assinaturas no livro próprio. 

Iniciando os trabalhos, o Presidente, Doutor Rodrigo C •sta da Rocha Loures, solicitou ao 

Secretário, senhor Fredy Henrique Chevalier, que fo se lido o edital de convocação 

destarte redigido: "ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA. Pelo presente edital, convoco o 

Conselho de Representantes desta Federação, para participar da Assembléia Geral 

Ordinária (AGO) que se realizará no Centro de Ino ação, Educação, Tecnologia e 

Empreendedorismo do Paraná (Cietep), localizado n= Avenida Comendador Franco 

(Avenida das Torres), n.°1341, Curitiba, Estado do Paran , no próximo dia 30  de setembro 

do corrente ano, às 18:30 horas, em primeira convocaç o, se houver número legal, ou às 

19:30 horas, em segunda convocação, com qualquer n 'mero, a fim de ser deliberada a 

seguinte ordem do Dia: a) dar posse à Diretoria, ao Conselho Fiscal e à Delegação 

Representativa junto a Confederação Nacional da Indústria — CNI para o quadriênio 

2011/2015. Curitiba, 27 de setembro de 2011. Rodrigo C 

da Federação das Indústrias do Estado do Paraná - Fl 

solenidade de posse da nova Diretoria, do Cons 

Representantes, efetivos e suplentes, eleitos em três 

componentes da Chapa FIEP Independente, com mand 

onze a dois mil e quinze. Os novos dirige 

a nova diretoria: Presidente:  Edson Luiz 

Carlos Valter Martins Pedro, Claudio Pet 
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sta da Rocha Loures. Presidente 

P.” Ato continuo procedeu-se a 

lho Fiscal e dos Delegados 

e agosto de dois mil e onze, 

to para o quadriênio dois mil e 

ssim constituída 

. 	urélio Sant'Anna, 
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do Kosters, relia 
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Fredy Hprgique Chevalier 
SecretápO 

ó Kosters 
oureiro 
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FOEP 
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a, Nelson Roberto Hübner, Osmar 

i Junior Marini, Sidney Paciornick, 

an Melek, 2° Secretário: Claudio 

oureiros: 1° Tesoureiro; Adilson 

de Araújo, 3° Tesoureiro: Itamar 

nçalves, Nelson Arnaldo Kowalski, 

ro Wanderley Luersen, Estanislau 

de Medeiros Martins, Joice Maria 

no, Edson José de Vasconcelos, 

drade, Paulo Roberto Pupo, Sueli 

Benetti, Marcio Strapasson, Maria 

nior, Josafat Kubrak, Maria Abigail 

Antonio Moreira Neto, Roberto 

o da Confederação Nacional da 

sta da Rocha Loures; Suplentes: 

s Ceschin. Sendo que neste ato 

solene de respeitar o exercício 

luto da Entidade. A seguir foi 

, foi lavrada esta ata que, lida e 

retários, Tesoureiros atuais e 

Bemol, Jorge Szabli Junior, Marco Antonio Galassini da Si 

Ceolin Alves, Ramon Andrés Daria, Rommel Barion, Ro 

Valter Luiz Orsi; Secretários: 1° Secretário: Marcelo I 

Grochowicz, 3° Secretário: Marcos Tadeu Koslovski; Te 

Cozendey Filípaki, 2° Tesoureiro: José Georgevan Gome 

Carlos Ferreira; Diretores Suplentes: Joaquim Cancela G 

Sebastião Ferreira Martins Junior, Rafael Liston, Waldom 

Fillus, Daniel Wosniak, Juliana Langowski, Rodrigo Rafae 

Nervis Roncaglio, Salete Gauginski, Marcos Aurélio Tud 

Samuel Leiner, Fabio Pires Leal, João Alberto Soares de A 

de Souza Baptisaco, Jose Carlos de Godoi, Rui Londero 

:Jósé do Nascimento; Conselhcifiscal / Efetivos: Nilo Cini J 

Beira Fortuna; Suplentes: Antonio Di Rienzo, Fabricio 

Biesemeyer. Delegados Representantes junto ao Consel 

Indústria: Efetivos: Edson Luiz Campagnolo e Rodrigo C 

Biratã Higino Almeida Giacomoni e Paulo Eduardo Rodrigu 

todos os empossados presentes prestam o compromiss 

do mandato, a Constituição, as Leis vigentes e ao Es 

declarada encerrada a sessão. Do que tudo, para consta 

achada conforme, vai assinada pelos Presidentes, Se 

em 	do. Curitiba, 30 de setembro de 2011. • 
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Sistema Federação das Indústrias 
do Estado do Paraná 

PORTARIA N° 50104 

O Diretor do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -

Departamento Regional do Paraná, usando da competênc a que the é conferida pela letra 

"b", do artigo 41, do Regimento do SENAI, aprovado pelo Decreto no 494, de 10 de janeiro 

de 1962, 

11?72SrLVE: 

1° - Designar a Sra. Rosevete Marta Marcelo Tesser, para o cargo 

de Gerente de Unidade do SENAI — UET Francisco Beltrão. 

Efeitos a partir desta data. 

Registre-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

Curitiba, 1° de Novembro de 2004. 

érgio Asinelli 
or Regional 

CIENTE: 

Rosevete 	Marcello Tesser 
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Solicitação 

Minero 	 Tipo 

138 	Contratação de Serviço 
Solicitante 

Erritido em 

26/09/2014 

Processo Gerado 

Quantidade de itens 

2 

Códgo 	Nona 

46781-2 	LIANA PAULA ROSA PASQUALI 

Local 

Minero 

273/2014 

Código 	Nona 

55 	Programa Menor Aprendiz 
Pagamento Órgão 

NOITE 

11 	Secretaria da Familia e Desenvolvimento Social 

Entrega 

Forma 

30 DIAS APÓS EMISSÃO 

Local 

CONFORME SOLICITAÇÕES 
Prazo 

3 Meses 

Descrição: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
n1/10/2014 A 04/12/2014, 	DA MODALIDADE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

EDUCACIONAIS, NO PERÍODO DE 
BÁSICA, EM CAPANEMA - PR 

t 
001 Lote 001 

Código Nome 

041005 	CURSO 

041006 	CURSO 

Emitido 

DE MARCENEIRO - TURMA DE 20 ALUNOS 

DE PADEIRO CONFEITEIRO - TURMA DE 

- CARGA HORÁRIA 180 HORAS 

20 ALUNOS - 180 HORAS 

i"• t 
......) 	 () 

J 	 1  -IQ 

Unidade 	Quantidade 	Unitário 

UN 	 1,00 	15.087,00 

UN 	 1,00 	15.087,00 

TOTAL 

TOTAL GERAL 

• 

Valor 

15.087,00 

15.087,00 

30.174,00 

30.174.0% 

LIANA PAULA ROSA PASQUALI 
Secr. Municipal da Família e Desenvolvimento Social 

por: GABRIEL CIPRIANI, na t,ersão: 5509 g 
26/09/2014 09:57:09 



Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral •HH..)029 
ce- 

      

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer diverg ncia, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

, 	, 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
, 	,, 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDIC • 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
03.776.28410055-93 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ll ATA 
3/09/2013 

DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 

r -IML() DO ESTABELECIMENTO NOME' DE FANTASIA) 
SENAI CAPANEMA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

i CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
7.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

1--- C.-"301G0 E DESCRIÇÃO DA NATUFFEWRICA 
307-7 - SERVICO SOCIAL AUTONOMO 

LOGRADOURO 
AV BOTUCARIS 

NÚMERO 
1030 

-'COMPLEMENTO 

CE? 

85.760-000 
SAIRRO/DISTRITO 
SANTA CRUZ. 

MUNICIPIO 
CAPANEMA i 

Jf 
PR 

SIT un...k o CADASTRAL 
ATIVA 

DATA • 
23109 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Sill,AçÁ a ESPECIAL 
..**sufi 

DATA O 
4.1z.. 

• SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução. Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011. 

Emitido no dia 30/09/2013 às 1418:31 (data e hora de Brasília). 
°Itã_ 

Página: 111 

A-RFB agradece a sua visita. Para informaçõOs sobre politica de privacidade e 
Atualize sua página  

uso, dique aqui. 



http://cnd.da  prev.gov.br/CWS/B1N/cws_mv2.asp?COMS_B1N/...  Certidao Negativa de Debito 

uou0 O 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES 

PREVI DENCIÁRIAS E ÀS DE TERCEIROS 

N° 224312014-88888284 
Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI 
CNPJ: 03.776.284/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreve 
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acim 
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não consta 
pendências em seu nome relativas a contribuições administradas pel.  
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições e 
Dívida Ativa da União (DAU). 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as sua 
filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias e à 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas e 
DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela RFB 
as demais inscrições em DAU, administradas pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão Conjunta 
PGFN/RFB. 

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei 
n° 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para: 

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis; 
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de 
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou de 
sociedade sociedade empresária simples; 
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo 
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, 
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples. 

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual 
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br> 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01, de 
20 de janeiro de 2010. 

Emitida em 29/08/2014. 
Válida até 25/02/2015. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

de 1 
25/09/2014 17:1R 



Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	03776284/0001-09 

Razão Social: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

Nome Fantasia:SENAI 
Endereço: 	RUA CANDIDO DE ABREU 200 / CENTRO CIVICO / CURITIBA 

/ PR / 80530-902 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 15/09/2014 a 14/10/2014 

Certificação Número: 2014091505422342516375 

Informação obtida em 25/09/2014, às 17:40:12. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/CrUCrf/FgeCFSImprimir...  

IR ;v ,  

de 1 
25/09/2014 17•an 



Emissão de 2' via de Certidão 

BRASIL 	Acesso à informação 

http://www. 

Participe 

eceita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/...  

NO 0032 

Serviços 	Legislação 	Canais 

Receita 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEIT ► S DE NEGATIVA 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E • DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI 
CNPJ: 03.776.284/0001-09 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever qu 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é 

isquer dívidas de responsabilidade 
edificado que: 

1. constam débitos relativos a tributos administrados pela Sec 

(RFB) com a exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 
de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN); e 

etaria da Receita Federal do Brasil 

da Lei n°  5.172, de 25 de outubro 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procu adoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento t m os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as s 
à situação do sujeito passivo no :âmbito da RFB e da PGFN, 
previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, in 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão e 

as filiais, refere-se exclusivamente 
não abrangendo as contribuições 
lusive as inscritas em Dívida Ativa 
pecífica. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgf  

ua autenticidade na Internet, nos 
.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n°  3, d 02/05/2007. 
Emitida às 11:29:01 do dia 22/09/2014 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/03/2015. 
Código de controle da certidão: 9EFA.43D0.E5CD.D8A6 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 

 

Preparar pligina 
para impressto 

 

    

de 1 
25/09/2014 17:39 
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PODER JUDICIÁRI 
JUSTIÇA DO TRABAL 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIT 

Nome: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM IN 
FILIAIS) 
CNPJ: 03.776.284/0001-09 
Certidão n°: 63104062/2014 
Expedição: 25/09/2014, às 17:38:32 
Validade: 23/03/2015 - 180 (cento e oiten 
de sua expedição. 

O 

S TRABALHISTAS 

USTRIAL - SENAI (MATRIZ E 

a) dias, contados da data 

OfHi ri 

Certifica-se que SERVICO NACIONAL DE APRE 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ s 
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedore 
Certidão emitida com base no art. 642-A d 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440 
na Resolução Administrativa n° 1470/201 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são 
Tribunais do Trabalho e estão atuali 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão a 
a todos os seus estabelecimentos, agênci 
A aceitação desta certidão condiciona-
autenticidade no portal do Tribunal 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabal 
necessários à identificação das pesso 
inadimplentes perante a Justiça do Trab 
estabelecidas em sentença condenatória tr 
acordos judiciais trabalhistas, inclu 
recolhimentos previdenciários, a ho 
emolumentos ou a recolhimentos determinad 
de execução de acordos firmados perante 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Pré 

DIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI 
b o n° 03.776.284/0001-09, 
Trabalhistas. 
Consolidação das Leis do 
de 7 de julho de 2011, e 
do Tribunal Superior do 

de responsabilidade dos 
ados até 2 (dois) dias 

esta a empresa em relação 
s ou filiais. 
se à verificação de sua 
uperior do Trabalho na 

istas constam os dados 
s naturais e jurídicas 
lho quanto às obrigações 
nsitada em julgado ou em 
ive no concernente aos 
orários, a custas, a 
s em lei; ou decorrentes 
o Ministério Público do 
ia. 

Dúvidas e sugest5es: cndt@tet 4  s.br 



Prefeitura MunícipaC de 
Capanema 

34.  

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO 

N° 00512014 

Contratante: 
NOME: MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
CNPJ: 75.972.760/0001-60 
ENDEREÇO: AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, N° 1080 
BAIRRO CENTRO 
CAPANEMA — PARANÁ 
CEP: 85760-000 

Contratada: 
NOME DO CREDOR: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 
SENAI 
CNPJ: 03.776.284/0055-93 
ENDEREÇO: AVENIDA BOTUCARIS, N° 1030 — BAIRRO SANTA CRUZ 
CAPANEMA — PR 
CEP: 85.760-000 

OBJETO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DE 
SERVICOS EDUCACIONAIS, NO PERIODO DE 01/10/2014 A 04/12/2014, DA 
MODALIDADE QUALIFICACAO PROFISSIONAL BASICA, EM CAPANEMA - PR, em 
conformidade com o Art. 25, inciso II e o artigo 13, inciso VI, da lei 8.666/93 
VALOR: R$ 30,174,00 

LOTE ITEikl PRODUTO UANT N/-1 '11,0R 
01 01 CURSO DE MARCENEIRO - TURMA 

ALUNOS - CARGA HORÁRIA 180 HORAS 
DE 20 

, 
1,00 15.087,00 

01 02 CURSO DE PADEIRO CONFEITEIRO 
DE 20 ALUNOS - 180 HORAS 

- TURMA 1,00 15.087,00 

Data da Assinatura: 26/09/2014 

Data da Vigência: 26/09/2014 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 5760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura 	paCde  
Ca_panem 

Processo de Inexigibilidade: 005 	CAPANEMA, 26/09/2014. 

PROTOCOLO NÚMERO: 005 

DE: PREFEITA MUNICIPAL 

PARA: DEPTO. DE CONTABILIDADE 
DEPTO. JURÍDICO 
COMISSÃO LICITAÇÃO 

Preliminarmente à autorização solicitada mediante oficio 
numero 005 o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1- à indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - à elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório; 

3- à elaboração da minuta da inexigibilidade de licitação e da minuta do contrato; 

4- ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima 

Cordialmente 

Lin amir Maria de ara Denardin 
Prefeita Municipal 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura Muni ijoaC cle 
Ca,  

130( 036 

Processo inexigibilidade: 005 	CAPANEMA, 6/09/2014 

PROTOCOLO NUMERO: 005 

DE: DEPTO DE CONTABILID 
PARA: PREFEITA MUNICIPAL 

Em atenção ao oficio numero 
informamos a existência de previsão de recursos 
pagamento das obrigações decorrentes da contratação 
sendo que o pagamento será efetuado através da Dota(  

E 

005 expedido em, 26/09/2014 
rçamentários para assegurar o 
onstante do oficio numero supra, 
o Or amentária; 

DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2014 2660 11.003.08.243.0802.06055 000 

Cordialmente, 

eoma .lter 
Pá Cont.,CRC: PR-046483 
CPF: 723.903.959-53 

0-2 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 

85760-000 



Capanema-Pr, 26/09/2014 

amir Maria d Lara U enar. n 
Prefeita Municip 

Prefeitura Muni pai-  are 
Capanem 00( 037 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 005 2014 

Fica Inexigível de licitação na forma do Art. 25, incis. II e o artigo 13, inciso VI, da lei 
8.666/93, e suas alterações posteriores às despesa abaixo especificadas, conforme 
Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica do Município. 

A Inexigibilidade de Licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAI , NO PERÍODO DE 01/10/2014 A 
04/12/2014, DA MODALIDADE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL BÁSICA, EM 
CAPANEMA — PR. 

Contratada: 

NOME DO CREDOR: SERVIÇO NACIONAL DE RENDIZAGEM INDUSTRIAL - 
SENAI 
CNPJ: 03.776.284/0055-93 
ENDEREÇO: AVENIDA BOTUCARIS, N° 1030 — BAI RO SANTA CRUZ 
CAPANEMA — PR 
CEP: 85.760-000 

VALOR 
	

R$ 30.174,00 (Trinta Mil, Cen o e Setenta e Quatro Reais) 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPEC IZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS EDUCACIONAIS, NO PERÍODO DE 01/10/2014 A 04/12/2014, DA 
MODALIDADE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL B ICA, EM CAPANEMA - PR, em 
conformidade com o Art. 25, inciso II e o artigo 13, incis. VI, da lei 8.666/93. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 005/2014 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Inexigibilidade de Licitação para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EDUCACIONAIS, NO PERÍODO DE 01/10/2014 A 04/12/2014, DA MODALIDADE 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL BÁSICA, EM CAPANEMA - PR, conforme parecer 
jurídico fundamentado no Art. 25, inciso II e o artigo 13, inciso VI, da lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores. 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VALOR TOTAL: R$ 30.174,00 (Trinta Mil, Cento e Setenta e Quatro Reais). 

Capanema-Pr, 26/09/2014 

Prefeita Municipal 
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JUSTIFICATIVA PARA A INEXIGIBILIDADE DE LI 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA P 
EDUCACIONAIS, NO PERÍODO DE 01/10/2014 A 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL BÁSICA, EM C 
com o Art. 25, inciso II e o artigo 13, inciso VI, d 
alterações. 

Valor Total: R$ 30.174,00 (Trinta Mil, Cento e Setenta 

ITAÇAO N° 005/2014 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
04/12/2014, DA MODALIDADE 
ANEMA - PR, em conformidade 
lei 8.666/93 e suas posteriores 

Quatro Reais) 

Justifica-se a Inexigibilidade de Licitação para Contr 
DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, e 
amparado pela Lei 8.666/93, Art. 25, inciso II e o art 
devido à necessidade da aplicação dos cursos para os 
demais indivíduos interessados no Município de Capa 
capacitação dos munícipes do Município. 

tação do SERVIÇO NACIONAL 
virtude de estar plenamente 

go 13, inciso VI, da lei 8.666/93, 
Jovens Aprendizes contratados e 
ema — PR, visando ainda mais a 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabili ade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerado 
singular, com profissionais ou empresas de no 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçã 

no art. 13 desta Lei, de natureza 
ória especialização, vedada a 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Assim sendo, diante dos fatos acima citados, o Municíp 'o de Capanema — PR opina pela 
Legalidade da Inexigibilidade de Licitação, de forma q e não há qualquer impedimento 
de ordem legal para o acolhimento da postulação. 

Capanema-Pr, 26/09/2014 

Liana Paula Rosa Pasqu 
Secretária da Família e Desenvolvi ento Social 
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CONTRATO N° 203/20 4 

CONTRATO 

QUE ENTRE 

CAPANEMA 

NACIONAL D 

SENAI. 

E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

I CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

E A EMPRESA SERVICO 

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - 

restação de Serviços, sem vínculo 

, com sede e Prefeitura à Avenida 

aná, inscrito no CNPJ sob o n° 

neste ato representado pelaPrefeita 

, de outro lado a Empresa SERVICO 

, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 

presa - CEP: 85760000 - BAIRRO: 

ada pelo(a) Sr(a)EDSON LUIZ 

te e domiciliado em Capanema/PR, 

nte Contrato nos termos da Lei n.° 

edecidas às condições estabelecidas 

ade N° 005/2014, que fazem parte 

ões a seguir estipuladas: 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de 

empregatício, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANE 

Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Pa 

75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE 

Municipal, Sra. LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDI 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SEN 

03.776.284/0055-93, situada a AV BOTUCARIS, 1030 E 

SANTA CRUZ, Capanema/PR, neste ato represen 

CAMPAGNOLO, inscrito no CPF n°321.830.709-00, reside 

doravante denominada CONTRATADA, vêm firmar o pres 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, o 

na licitação realizada na modalidade Processo inexigibili 

integrante deste instrumento, mediante as cláusulas e condi 

1.. 	CLÁUSULA PRIMEIRA :-:DO OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EDUCACIONAIS, NO PERÍODO DE 01/10/2014 À 

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL BÁSICA, EM CAPANE 

ARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

04/12/2014, DA MODALIDADE 

- PR. 

Item Descrição do produto, serviço L.' nidadg 

de 

medida 

Quantidade Fruo 

uni tário 

Preço total 

1 CURSO DE MARCENEIRO - TURMA DE 20 

ALUNOS - CARGA HORÁRIA 180 HORAS 

UN 1,00 15.087,00 15.087,00 

2 CURSO DE PADEIRO CONFEITEIRO - 

TURMA DE 20 ALUNOS - 180 HORAS 

UN 1,00 15.087,00 15.087,00 

1.2lntegram e completam o presente termo contratual, para t 

partes em todos os seus termos, as condições expressas no 

N°005/2014, juntamente com seus anexos e a proposta da CO 

dos os fins de direito, obrigando às 

dital de Processo inexigibilidade 

TRATADA. 

2. 	CLÁUSULA SEGUNDA- DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços serão realizados por execução indireta, sob o egime de empreitada global. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85r 60-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 
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das atividades; 

rviços, de modo a conduzi-los eficaz 

ções que integram o Contrato, no 

normas da legislação pertinente, 

o local dos serviços sempre limpo e 

TE, para análise e aprovação, 

ecificações do contrato. 

em desacordo com o estabelecido 

dias, contado da data de qualquer 

ção dos serviços, por uso indevido 

ltantes de caso fortuito ou de força 

ou incorreções dos serviços ou dos 

iros, ainda que ocorridos em via 

Prefeitura Municiy 
Cayanema 

cre 
oow)41 

3. CLÁUSULA TERCEIRA .- -DO -LOCAL E:FORMA' DE ÉXE ffiCÃO  

3.1. Os serviços serão executados nos locais e na f rma definidos pela Secretaria de 

Administração, bem como de acordo com as especificações q e acompanham o edital. 

3.2. O prazo de execução dos serviços terá início a artir da data de assinatura deste 

instrumento contratual. 

4. CLÁLISULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONPRATADA 

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento dos instrutor 

se a: 

4.1.1.Ter postura ética e manter em sigilo eventuais info 

execução do projeto; 

4.1.2.Disponibilizar técnico(s) capacitado(s) para o trabalho; 

4.1.3. Definir, em comum acordo com o responsável da e 

realização das atividades propostas; 

4.1.4. Cumprir o cronograma acordado com a Contratante, de 

tarefas executadas; 

4.1.5. Realizar as atividades propostas; 

4.1.6.Fornecer material didático e certificado aos participa 

assiduidade superior a 75%; 

4.1.7.Fornecer os recursos fisicos, materiais e humanos 

trabalhos; 

4.1.8.Fornecer local e estrutura adequada ao desenvolviment 

4.1.9.Promover a organização técnica e administrativa dos s 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especific 

prazo determinado. 

4.1.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantende  

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1.11. Submeter previamente, por escrito, à CONTRAT 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às es 

4.1.12. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados 

neste instrumento e as especificações, no prazo de 05 (cinco) 

tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE. 

4.1.13. Responder por qualquer acidente de trabalho na exec 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos res 

maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeito 

bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terc 

pública. 

4.1.14. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos se 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85 60-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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mações que sejam necessárias para 

presa, as datas e horários para a 

acordo com o desempenho das 

tes que obtiverem aproveitamento e 

ecessários ao desenvolvimento dos 

(vinte e quatro) horas, qualquer 

viços. 
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4.1.15. Prestar todo esclarecimento ou informação solicita 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 

documentos relativos à execução. 

4.1.16. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, q 

executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em ris 

terceiros. 

4.1.17. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, 

execução do contrato. 

4.1.18. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos 

bem como pelos registros, seguros contra riscos de acide 

inerentes à execução dos serviços ora contratados. 

4.1.19. Arcar com todos os tributos incidentes sobre est 

atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na f 

a pela CONTRATANTE ou por seus 

o local dos serviços, bem como aos 

alquer trabalho que não esteja sendo 

o a segurança de pessoas ou bens de 

fiscais e comerciais resultantes da 

empregados e encargos trabalhistas, 

tes de trabalho e outras obrigações 

Contrato, bem como sobre a sua 

rma e nos prazos determinados por 

lei. 

4.1.20. Manter sediado junto à Administração, durante os t 

tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

4.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de â 

as normas de segurança da Administração; 

4.1.22. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANT 

estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na exe 

especificações; 

4.1.23. Responder por qualquer prejuízo ou danos causado diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do ontrato, procedendo imediatamente 

aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus dec rrente; 

4.1.24. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 

empregados quando da execução dos serviços, que prejudi uem ou possam vir a prejudicar a 

qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patr.  ônio público; 

4.1.25. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem esmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que stá obrigada. 

4.1.26. Manter, durante o período de vigência do contrato, t das as condições que ensejaram a 

sua habilitação e qualificação no certame licitatório; 

4.1.27. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicita dos pela CONTRATANTE, os 

comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciária•, do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço — FGTS, e do pagamento dos salários e benefi ios dos empregados utilizados na 

execução dos serviços. 

rnos de trabalho, preposto capaz de 

bito federal, estadual ou municipal, 

sob pena de sofrer as penalidades 

ução dos serviços fora das suas 

5. 	CLÁUSULA QUINTA -DO PRAZO E DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO  

5.1. A data para o início e conclusão de ambos os cursos será em 01/10/2014 e 04/12/2014, 
respectivamente. 

5.2. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no presente contrato e 

60-000 Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85 
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constante na proposta da Contratada. 

5.3. O local de realização dos cursos será na sede do SENAI — Capanema. 

5.4. A carga horária de cada curso será de 180 horas. 

5.5. Os cursos serão ministrados em dias úteis entre às 19 O0min. e às 23h0Omin.. 

5.6. Quanto aos cursos: 

5.7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO — PADEIRO CONFE ITEIRO: 

a) Matemática Básica; Tecnologia de ingredientes; fu ções, classificação, armazenamento; 

Operação, conservação, manutenção e higienização de equip mentos; Balanceamento de receitas, 

fragmentação, cálculo de produção, amassamento, fermenta ão, modelagem e forneamento; HAM 

— Higiene Aplicada e Manipulação e Alimentos. Profilaxia combate ao mofo e Rop; Controle de 

tempo, temperatura e umidade; Pães de sal (tipo francês, p es d'água); Pães de massa semidoces 

(hambúrguer, hot-dog, pães de leite, santo antônio, brio hes e croissants); Pães de massas 

doces(tranças confeitadas, chineques, daneses, cuques, son o os e panetones); Pães com farinhas 

mistas (soja, milho, centeio e sorgo); Pizzas; Elaboração de cremes, recheios e coberturas; 

Elaboração de bolos, massas, montagens, coberturas e decorações; Elaboração de toras, massa 

flora, doce e salgada, montagem e acabamento; Elabor ção de produtos folhados: massa, 

modelagens e acabamentos; Elaboração de pastas secas: ma sa simples e amanteigada, recheio e 

acabamentos; Elaboração de doces e salgados diversos Elaboração de compotas, frutas 

cristalizadas e geléias; Saúde e segurança no trabalho' Relação interpessoais; Educação 

ambiental; Qualidade e produtividade; Relações de trabalho Mercado de trabalho. 

5.8. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO — MARCENEIRO: 

a) Leitura e interpretação de desenho de móveis — in• trumentos e materiais de desenho 

técnico; Tipos de linhas e suas aplicações; Cotagem de dese hos segunda as normas; Escalas e 

suas aplicações; Construções Geométricas fundamentais; Rip resentação de cortes em três vistas; 

Perspectivas isométricas; Cortes e sistemática para ex cutas um desenho de produção; 

Matemática aplicada — regras e fórmulas para cálculos e áre s de perímetros; Regras e fórmulas 

para cálculos de volumes; Tipos e aplicações de ferramentas anuais, elétricas manuais e afiação 

de ferramentas — ferramentas manuais; Ferramentas (ti' os serras e fresas); Manuseio de 

ferramentas; Ângulos e equipamentos; Tipos de rebolos; Ferramentas elétricas e pneumáticas 

manuais; Afiação de serras e plainas; Afiação de ferramentas manuais; Acabamento de 

superficies — preparação de superfícies; Lixamento; Tipos de aplicação de produtos; Processos 

técnicos; Noções de geometria de corte; Conhecimento e manuseio seguro dos tipos de máquinas; 

Manutenção preventiva; Dispositivos e gabaritos; Dispositivos básicos de segurança: lâmina 

separadora, sarrafo auxiliar, tábua de apoio; Principais máquinas/ferramentas: furadeira, serra 

circulas, tupia, desempenadeira, desengrossadeira e lixadeira. Tecnologia dos materiais — placas 

(MDF, aglomerado, compensados); Adesivos (colas); Produtos e acabamento de superficie (PU, 

Nitro); Lixas; Prática projetual (40h); Metrologia; Custos. FORMAÇÃO CIDADÃ (32h): Relações 

interpessoais; Saúde e segurança no trabalho; Meio Ambiente; ética e cidadania. 
6. 	CLÁUSULA SP,XTA— DAS VEDAÇÕES  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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6.1. É vedado à CONTRATADA; 

6.1.1.A subcontratação total ou parcial do objeto do contrat 

6.1.2.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qu 

6.1.3.Interromper a execução dos serviços sob alegaçã 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

lquer operação financeira; 

de inadimplemento por parte da 

7. 'CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGA 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

OES DA CONTRATANTE 

7.1.1. Indicar as pessoas para participar dos cursos; 

7.1.2.Fornecer antecipadamente (três dias antes da data de nício dos cursos) os dados cadastrais 

dos participantes, conforme ficha cadastral SENAI; 

7.1.3.Definir e obedecer, em comum acordo com o SENAI, s datas e horários para a realização 

das reuniões e os prazos definidos para o cumprimento das ividades definidas; 

7.1.4.Fornecer e indicar o local adequado para a realização d s cursos; 

7.1.5.Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.6.Exercer a fiscalização dos serviços por servidores e pecialmente designados, na forma 

prevista na Lei n° 8.666/93; 

7.1.7.Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábi , de qualquer fato que acarrete em 

interrupção na execução do Contrato; 

7.1.8.Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados o Contrato; 

7.1.9.Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imp rfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

7.1.10. Fornecer por escrito as informações necessárias p. ra o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

7.1.11. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum.das pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.1.12. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONT' TADA relativas à observância das 

normas ambientais vigentes; 

7.1.13. Proporcionar todas as condições para que a CONTATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edit , e seus anexos; 

7.1.14. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sï jam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, tod s as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DG-VALOR DO CONTRATO 

8.1. O valor do contrato é de R$ 30.174,00 (trinta mil, cento e setenta e quatro reais). 

8.1.1.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiná ias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
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9. 	CLÁUSULA NONA -'DA VIGÊNCIA 
9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 03 (três) 

deste instrumento contratual, podendo tal prazo ser pr 

parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

9.2. O prazo de vigência previsto no item acima te 

encerramento em 25/12/2014. 

eses a partir da data da assinatura 

rrogado nas hipóteses elencadas no 

á início na data de 26/09/2014 e 

10 	C LÁUSULA DÉCIMA- I) 0 PAGAMENTO  

10.1. Os pagamentos serão efetuados em três parcelas ensais, de acordo com o estipulado 

PARCELA VENCIMENTO VALOR 

01 01/10/2014 10.058,00 

02 03/11/2014 10.058,00 

03 01/12/2014 10.058,00 

evistas a apresentação da Nota 

rá emitida pela CONTRATADA de 

10.2. Condiciona-se o pagamento nas datas acima p 

Fiscal/Fatura até o quinto dia útil antecedente, a qual s 

acordo com os seguintes procedimentos: 

10.2.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias 

apresentação da Nota Fiscal, para aprovar ou rejeitar, no t 

serviços executados. 

10.2.1.1. No caso de aulas não concluídas ou não ministra 

efetivamente executados. 

10.2.1.2. A aprovação da Nota Fiscal prévia apresentada p 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implic 

executados. 

10.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto" 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada do 

Edital. 

10.3.1. O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os 

10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos 

desconformidade na execução dos serviços identificada pel 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o paga 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipóte 

se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

Contratante. 

10.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE poderá verific 

a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SIC 

seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo 

, por meio de consulta eletrônica, 

e/ou nos sites oficiais, devendo 

e pagamento. 

úteis, contados a partir da data da 

do ou em parte, a conformidade dos 

as, serão pagos apenas os serviços 

la CONTRATADA não a exime de 

aceitação definitiva dos serviços 

pelo servidor competente, da Nota 

demais documentos exigidos neste 

à verificação da conformidade da 

erviços efetivamente executados. 

documentos exigidos, havendo 

Secretaria de Administração ou 

ento ficará pendente até que a 

e, o prazo para pagamento iniciar-

carretando qualquer ônus para a 
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10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção trib 

inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

disposto na Lei Complementar n° 116, de 2003, e legislação 

10.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Si 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retençã 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto 

apresentação de comprovação por meio de documento o 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementa 

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancá 

contacorrente, na agência e estabelecimento bancário indica 

meio previsto na legislação vigente. 

10.8. É vedada expressamente a realização de cobrança d 

Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 

de aplicação das sanções previstas no edital e indenização p 

10.9. Será considerada como data do pagamento o dia em 

bancária para pagamento. 

10.10. A CONTRATANTE não se responsabilizará por ualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sid acordada no contrato. 

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, d sde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados d sde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (s is por cento) ao ano, aplicando-se a 

seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor origin, riamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fór ula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento. 

VP = Valor da Parcela em atraso. 

11. rCLAUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

11.1.Mensalmente, caberá à CONTRATADA apresentar comua "cação escrita à fiscalização da 

CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 5 (cinco) dias, a verificação dos serviços 
executados, para fins de recebimento. 

ária prevista na legislação aplicável, 

atureza (ISSQN), será observado o 

unicipal aplicável. 

ples Nacional, nos termos da Lei 

tributária quanto aos impostos e 

o pagamento ficará condicionado à 

cial de que faz jus ao tratamento 

ia de Crédito, mediante depósito em 

o pela CONTRATADA, ou por outro 

forma diversa da estipulada neste 

esmo o protesto de título, sob pena 

os danos decorrentes. 

que constar como emitida a ordem 
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11.2. O recebimento também ficará sujeito à apresentação da nota fiscal correspondente e de  

relatório, devidamente assinado pelos profissionais envolvidos, constando a quantidade de  

aulas ministradas, local da prestação de serviços e alunos atendidos naquele mês.  

11.3. Após a inspeção no Município se os serviços estão sendo prestados adequadamente e a 

entrega do relatório mencionado acima, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

11.4. A CONTRATADA fica obrigada a prestar novamente os serviços, às suas expensas, no 

todo ou em parte, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização ão atestar a prestação de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências qu possam vir a ser apontadas no 

Termo de Recebimento. 

11.5. Na hipótese de a verificação a que se refere 
	item 11.1 não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicada à Contratante nos 5 (cinco) dias 

anteriores à exaustão do prazo. 

11.6. O recebimento definitivo do objeto licitado não exim a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades a sumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS PREÇOS 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA:TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORICAM.ErS1  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corr rão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercíci na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÕES 
_ 

ExeMcio da despesa Conta da despesa Funcional programáti9a Fonte de recurso 

2014 2660 11.003.08.243.0802. 6055 000 

13.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício fi anceiro, as despesas do exercício 

subsequente correrão à conta das dotações orçamentária, indicadas em termo aditivo ou 
apostilamento. 

14. 	LÁ-LIST_ILA DECIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução dos serviços ora contratados será obje de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação por representante da CONTRAT TE, para este fim especialmente 

designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme 
detalhado no contrato. 

14.1.1. O representante da Contratante deverá ser profissio al habilitado e com a experiência 

técnica necessária para o acompanhamento e controle da execu ão dos serviços. 
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aliação de que trata este item não 

nem confere à CONTRATANTE 

quaisquer irregularidades ou danos 

14.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e a 

excluem a responsabilidade da CONTRATADA e 

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, po 

na execução dos serviços contratados. 

14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, 

contratados, prestados em desacordo com o presente Edital 

14.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo 

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser pronta 

ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

o todo ou em parte, os serviços ora 

seus Anexos e com o contrato. 

representante da CONTRATANTE 

ente atendidas pela CONTRATADA, 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DAS:ALTERAÇÕES,E,DO.REMUSTE 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disc.  

1993. 

15.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

do valor inicial atualizado do contrato. 

15.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entr 

limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.3. Em caso de prorrogação contratual a que se refere o 

acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratad 

assegurado o reajuste do valor pactuado inicialmente pelo ín 

lina do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 

mesmas condições contratuais, os 

mite de 25% (vinte e cinco por cento) 

os contratantes poderão exceder o 

rt. 57, §1°, da Lei 8.666/93, quando 

não deu causa à prorrogação, fica 

ce INPC/IBGE. 

16. ti LÁUSULA DÉCIMA> SEXTA 	DAS INFRAÇÕES  

ADMINISTRATIVAS  

16.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjuclicatár'a que, no decorrer do contrato: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no cert me; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de v lidade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

16.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das i frações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor es imado do(s) item(s) prejuclicado(s) 
pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e / 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
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16.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de exe 

execução, inadimplemento contratual ou não veracid 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaix 

I-Advertência por escrito; 

II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na execução 

total do contrato, limitada ao percentual máximo de 10% 
do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor do objeto no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato não especificada nas alíneas "a" e " " deste item, aplicada em dobro na 
reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total do Contrato, n caso de rescisão do contrato por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa da Con ratada, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, q ando configurada a inexecução total 
do contrato. 

III- Suspensão temporária de participação em licita ão e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou con ratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da pun'ção ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pe alidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

16.4- As sanções de suspensão temporária de participaç o em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou con ratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por pratica sem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar is objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contrata r com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

16.5- As penalidades serão aplicadas após regular proc sso administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, co os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8 666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

16.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

16.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar o contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
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16.8-  As demais sanções são de competência exclusiva do P 

Licitação. 

16.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, 1 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem co 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.10- As multas serão recolhidas em favor do Município, 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pel 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobrada 

16.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas n 

16.12- As sanções aqui previstas são independentes entre 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outr 

esidente da Comissão Permanente de 

vará em consideração a gravidade da 

o o dano causado à Administração, 

o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

autoridade competente, ou, quando 

judicialmente. 

SICAF. 

i, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

s medidas cabíveis. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA -MEDIDAS A;CAI7TE ORAS 
17.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA =DA:RESCISÃO CON RATUAL 

18.1-Constituem motivo para rescisão do contrato: 

a)0 não cumprimento de cláusulas contratuais, especi cações, projetos ou prazos; 

b)0 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, specificações, projetos e prazos; 

c)A lentidão do seu cumprimento, levando a Administ ação a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

d)0 atraso injustificado no início do serviço; 

e)A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia co unicação à Administração; 

DA subcontratação total do seu objeto, a associação do ontratado com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 

edital e no contrato; 

a) A subcontratação parcial do seu objeto, sem 

Administração e autorização em contrato. 

b) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seu superiores; 

c) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 
67 da Lei n° 8.666/93; 

d) A decretação de falência ou a instauração de insolvê cia civil; 

e) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contra ado; 

f) A alteração social ou a modificação da finalidade u da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

111 

ue haja prévia aquiescência da 

O 
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g) Razões de interesse público de alta relevância e e amplo conhecimento justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera admi istrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

h) A supressão, por parte da Administração, dos erviços, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 10  do rt. 65 da Lei n° 8.666/93; 

i) A suspensão de sua execução, por ordem escrita a Administração, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade afica, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensõ s que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de ndenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçõ s e outras previstas, assegurado ao 

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspen ão do cumprimento das obrigações 

assumidas até que seja normalizada a situação; 

j) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos paga entos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, s vo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado o contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja ormalizada a situação; 

k) A não liberação, por parte da Administração, de á ea, local ou objeto para execução do 

serviço, nos prazos contratuais; 

1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, re ularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato; 

m)Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 

18.2- A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

18.3 - Os casos da rescisão contratual serão formalmente 

contraditório e a ampla defesa. 

18.4 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 

fundamentada da autoridade competente. 

18.5 - Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CON 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tend 

a) devolução da garantia, se houver; 

b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a 

18.6 -A rescisão por descumprimento das cláusulas cont 

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRAT 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos crédi 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sa 

18.7 — Caso o curso seja canelado por parte da CONTRATADA 

então recebidos, serão devolvidos integralmente à CONTRAT TE. 

E, e dos valores das multas e 

os decorrentes do Contrato, até o 

ções previstas neste instrumento. 

os valores que o mesmo tenha até 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas clá sulas deste Contrato serão decididos 

pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas n Lei n° 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, no Decreto n° 3.722, de 2001, na Le Complementar n° 123, de 2006, e na 

Lei n° 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamento e normas administrativas federais, 

que fazem parte integrante deste Contrato, independentem nte de suas transcrições. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA-  DA PUBLICACAO  

20.1. A publicação resumida do instrumento de contrato o Diário Oficial Do Município será 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dia 20 (vinte) dias, contados do quinto 

dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a de pesa por sua conta. 

21. . CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA--DA TRANSMISSIÃO DE. DOCUMENTOS  

21.1. A troca eventual de documentos e correspondências entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA, deverão ser protocolizados junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal de 

Capanema, ou remetida via postal, endereçada a Divisão de Licitações do Município, 

considerando-se a data de recebimento da correspondência para verificação da tempestividade 

dos atos. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA DO FORO  

22.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 

Capanema - PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a 

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

CAPANEMA, 26/09/2014 

LINDAMIR MARIA DE 

PREFEITA MUNICIPAL 

) 

011̀k 
DENARDIN ROSEVETE J RTA MARCELLO TESSER 

SERVICONA IONAL DE APRENDIZAGEM 

INDUSTRIAL - SENAI 

Testemunhas ...01101  

4elemeie"e'' : 
.~0001~ 

41 .1
13.8444; t.;,r -rit  10"-  CPF 084. 72f,;;;gft,E 

Gilson a Huber 
R 3. 61.d13-8 

Cly 566 119.969-04 
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N° licitação/dispensa/inexigibilidade* i 5 
P 	 -1 

I 
_I 

Modalidade* Processo Inexigibilidade 

Número edital/processo* 5 

Descrição Resumida do Objeto* CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTACAC DE SERVICOS 

EDUCACIONAIS, NO PERIODO DE 01/10/2014 A 04/12/2014, DA MODALIDADE 

QUALIFICACAO PROFISSIONAL BASICA, EM CAPANEMA - PR, em conformidade 

com o Art. 25, inciso II e o artigo 13, inciso VI, da lei 8.666/93 

Dotação Orçamentária* 1100308243080260552660339039 

Preço máximo/Referência de preço - 30.174,00 

R$* 

Data Publicação Termo ratificação 02/10/2014 

Data Cancelamento 

Editar Excluir 

CPF: 8472608956 (I ngoikt) 
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Prefeitura Mmicipal de Capanema -Estado do Paraná 
Av. Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro. 

AVISO DE LICITAÇÃO -PREGÃO PRESENCIAL N°  054/2014 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, toma público que realizará 

Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: Pregão Presencial n°054/2014 -PMC 
Tipo de Julgamento: Menor preço por ITEM. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO PROGRAMA DA MERENDA 
ESCOLAR DOS CMEIS (CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL) DE CAPANEMA - PR. 
Abertura das propostas: 09:00 horas do dia 22 de Outubro de 2014 
Local: Prefeitura Municipal de Capanema, Av. Parigot de Souza, 	1080- 

Capanema - Paraná - Centro. 
Dentais informações poderão ser obtidas no endereço acima citado em horário 

normal de expediente. 

Capanema-Pr, 03 de Outubro de 2014 

Gabriel Felipe Cipriani -Pregoeiro 

AVISO DE RERRATIFICAÇÃO DE OBJETO DE EDITAL 

EDITAL N° 015/2014 
- tODALIDADE: Tomada de Preços 

--iiBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA 	DE 	PAVIMENTAÇÃO 	ASFÁLTICA 	NA 	RUA 
PERNAMBUCO, ENTRE A AVENIDA INDEPENDÊNCIA E A 
AVENIDA GERALDO FULBER, PERÍMETRO URBANO DE 
CAPANEMA - PR, TOTALIZANDO UMA ÁREA DE 11.310,52 1112. 
O Município de Capanema, estado do Paraná, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o if 
75.972.760/0001-60, com sede à Avenida Pedro Viriato Parigot de 
Souza, 1080, Centro, toma público a rerratificação do objeto do edital, 
onde se lê "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA 	DE 	PAVIMENTAÇÃO 	ASFÁLTICA 	NA 	RUA 
PERNAMBUCO, ENTRE A AVENIDA INDEPENDÊNCIA E A 
AVENIDA GERALDO FULBER, PERÍMETRO URBANO DE 
CAPANEMA - PR, TOTALIZANDO UMA ÁREA DE 11.310,52 NP, 
"leia-se "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA 	DE 	PAVIMENTAÇÃO 	ASFÁLTICA 	NA 	RUA 
PERNAMBUCO, ENTRE A AVENIDA INDEPENDÊNCIA E A 
AVENIDA GERALDO FULBER, PERÍMETRO URBANO DE 
CAPANEMA - PR, TOTALIZANDO UMA ÁREA DE 11.574,52 NP. 

Capanema, 01 de Outubro de2014. 

Lindamir Maria de Lara Denardin 
Prefeita Municipal 

gi,,ZIN 
4, `t'è1 	Prefeitura Jilunicipaí á 

Capanema 

_LATO DE CONTRATO N,  204/2014 
onvite No 014/2014 

Data da Assinatura: 02/10/2014. 
Contratante: 	Município de Capanema-Pr. 
Contratada: 	SINDIA LUCIANE TAVARES - ME. 
Objeto: 	CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 	PARA 	PRESTAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA LEVANTAMENTO DE CARGA DE ENERGIA DOS 
CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL CATINHO DOURADO, PEQUENO PRÍNCIPE, IVETE 
KAFER E PINGO DE GENTE, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA BRASIL CARINHOSO. 
Data Inicial de vigência 02/10/2014, data final de vigênda 30/12/2014. 
Valor total: R$ 72.923,05 (Setenta e Dois Mil, Novecentos e Vinte e Três Reais e Cinco 
Centavos). 

Lindamir Maria de Lara Denardin 
Prefeita Munidpal 

D-- 

' 	Prefeitura Municipal - á 
Capanenia 

PORTARIA 5943/2014 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATÓRIO 

MIT/00:044 - MODAUDADE - Convite 
Considerando que o procedimento 'detono esta de acordo com lei n°  8866/93 e suas alterações, 
especialmente em seu artigo 43, homologo o Edital de Licitaçâo modalidade Convite n°  044/2014 e 
Adjudico, objeto: 	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA LEVANTAMENTO DE CARGA DE ENERGIA DOS 
CENTROS DE EDUCAP„.ãO INFANTIL CATINHO DOURADO, PEQUENO PRÍNCIPE, IVETE KAFER 
E PINGO DE GENTE, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA BRASIL CARINHOSO. Era cumprimento 
ao disposto no arL109, parágrafo 1 da Lel B.668, de 21 de junho de 1993, torna-se público o resultado 
da blefá.m erilamte, apresentando_qslvencedivi.et,in „maio rri,nor  om. rua mm' 

SINDIA LUCIANE TAvAnES- ME 	 p,2,3 e4 	
-1 

Valor total dos Rastos com a Uoitaçâo modalidade Convite N°  044/2014, 01 72.923,05 (Setenta e 
Dois Mil, Novecentos e Vinte e Trás Reais e Cinco Centavos). 
Homologo a presente licitação, 

CAPAREM& 02 de outubro de 2014 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

PREFEITA MUNICIPAL 

til( Prefeitura 2/1unicipaCã 
Capanema 

,., T-T.----,.- 
LMIGIBILIONE EfaCITAÇÃO Na 00,2054 

f 
cornas-ramo DE EMMLSA ESPECNIANDA PANA PIESTACAO DE SERVICOS coucaciomas, co P6rJ000 
0t/10/2014 A 04/12/20N DA MODALIDADE QUAUFICACAO PROTtS.S.ONAL eA51ca, em CAPAREM - FR, 
conformidade Com o Art. 25, Inciso 11 e o artigo 13, 1,1.M, da ler E .666/93. 

COMNIO de Nuca. 

. •-• 	-,J - ' içoÉéoriinuifo r020;712-4' 
PriCipo tini] Nadada N. 010/2014 

Data da Assinatura: 	26/09/2014. 
Contrata.: 	Mumdpio de CaconemaN. 
Cubata/Ia: 	SERvIc0 NACIONAL DE ARRENIONGEM INDUSTRIAL • SENAI. 
Objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DE SERMOS EDUCACIONAIS, NO PI N000 
01/10/2014 A 04/12/2014, DA MODAUDADE CRIAUFICACAO PROPISSIONAL BASICA, EM CAPANEMA - PR. 
Data Iodai de TiNtoda 26/00/2014, MN rma1 de NA. 2S/12/2014. 
Valor total: R$ 30.174p0 turma 051, Cento e Setenta e Nalm1101151. 

Ume,,ila de Lera Denardln 
Pref 	Municipal 

DE 
em 

DE 

Prefeitura iluniciparck 
Capanema 

5HNSOCEINVONP001.214 

NPAIVOCENMSDIVINCSMOJCCaPARMEOEMATINDINMNOFRON4140MAISMÉDIX6COGORMIEMN., 
NAUMNINNIDNAUPAINOCNTRaMMOIDOMUNINIID,ONONEINNUNCETONIONIONanmdcndaNcorn txtollan 
atgb24dale18.655/01 

NISNmaN,230/2014 

ON0TOCEONRANNI193/M4 
NTesaINTNININOIE/Ma 

CandaMiNvec 23/0//2014. 
Nd.. 	f.M.PodeCANNIeN 
ONTNN 	CNEFOODEMINESEESIONMMULLERLIDAM 
obj. AMEr/ODEMJNESCON(SOMVANCCQPNALEODIATIMONITOODNO3WPIPSNIMnCOG0,6042 
ALNONNIENT12871/2013,...01WERIPAND1COMMCNOCCMCRIMENINCNLINI4M2011 
osastude4n137404/73144./.444,0.4.710ane. 
Vala taatRISINgOrrm alcem eOlaraP..). 

tida. hMadelaaNnan. 
Pila- 

RANO 

.'P.  
Si 	 Prefeitura .Municipar cá 

Capanema 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNIC .10 
DE CAPANEMA E EMPRESA TERRA BRASIL TERRAPLANAGEM LTDA- EPP. 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, =oito com o COPA sob o n' 75272.760/0001 
sediada na Av. Pedro Viriato Perigue de $0117.8. ri.  1080, na cidade de Calme= /PR 
qualidade de CONTRATANTE, neste elo representado pela Prefeita Municipal, -ra. 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, de nacionalidade Brasileira, Cas,  
inscrito no CPI,  sob o n°  990.254.189.53, portadora do RO n°  5.923.346-7-SSP/P 
residente e domfahadn na Rua Tupmembes, n 711, nesta cidade de Capaneme /PR, 
outro Indo n Emprese TERRA BRASIL TERRAPLANAGEM LTDA - EPP, inerrita 
CNPJ/MF sob e n.°  10.424.015/0001-30, situado a R ARMELINDO DALROSÇO, 
CEP,  85685000 - BAIRRO,  CENTRO, Now Prata do Iguaçu/PR, neste ato represen 
peto(') Sr(a)ROBSON SAVANBAGO, inscrito no CPF n°030.946.439.06, remedou 
domiciliado em R ARMELINDO DALBOSÇO, 32 - CEP,  85685000 - BAIRRO,  CENT 
na qualidade de CONTRATADA. têm justo e firmado entre si este Termo de 
Contratual, referente no Processo Licitatória DISPENSA n°  004/2014, Contrato 
04912014 PM renformidade mm a cláusula XV do contrato de Locação que Armaram 
09/04/0014, resolvendo rescindir o referido contrato, mediante as cláusulas e Condi 
Seguintes,  

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO 

O presente termo tem por objeto a rescisão do Contrato de Locafe1u, mlebradu 
09/04/2014, referente o Processo dispensa 004/2014 e Contrato 409/2014, obje 
LOCAÇÃO DE 01 (U61) ROLO CORIPACTADOR E 01 (UM) TRATOR DE DOTEI 
PARA O DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO DO MUNICIPIO DE CAPANEMA - PR. 

CLÁUSULA SEGUNDA-DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A rescisão contratual em questão amparo no disposto do Ari, 78, inciso XII, inciso XVII 
Art. 79, inciso II, da Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações poeferiores,  

ArL 78 

XII - razões de interesse público, de alta 	relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que este 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere 
contrato," 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser,  
I- determinada 	por ato unilateral o escrito da Administração, nos casos 

enumerado nos incisos In XII e XVII do artigo anterior', 
II- amigMeL por acordo entre 813 partes, reduzida a termo no armem da licitação, 

deado Ice haja conveniência paras Administração; 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO DISTRATO- 

Por faro da presente rescisão. as partos dão por terminado 0 Contrato de que trata 
Cláusula Primeiro, nada mais tendo e reclamar uma da outra, a qualquer titulo e em 
qualquer época, relativamente às obrigações assumidas no ajuste ora rescindido. 

' CLÁUSULA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro de comarca de Ca panenuf/PR para dirimir quaisquer dúvidas 
advindes de presente inslrinnento de enal ralo. 

Assim, justos e centra ledos, /Usinam n pl.P.111" em duas nica de igual Iene O Runs 
presença de d MIS testemunhas. 

Capanema. 30 de Setembro de 2014 

MUNICIPIO DE CAPANEMA 	 TERRABRASIL 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	TERRAPLANAGEM LIDA - EPP 
PREFEITA MUNICIPAL 	 ROBSON SAVANHAGO 

TESTEMUNHAS: 

CPF, 	 CPF, 

60, 
na 

da. 
-

do 
no 
9 - 

a 
e 

O 
o 

n°  
e, 

S 

e 

3 

II 

- 

MUIVICIPIO DE PLANALTO 
CIVP1 N" 76.460.526/0001-16 

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP:85.750-000 
e-mail:planalto@rline.com.br  

Fone: (046)3555-8100 -Faz: (46) 3555-8101 
PLANALTO 	 PARANÁ 

a 	------' 	''' 
1,,  

f 4.--. 
1....1 ,„ Ás 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 009/2014, EDITAL PREGÃO 
PRESENCIAL N° 10212014, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
PLANALTO E A. A. COLUSSI & CIA. LTDA. 

Aos dezoito dias domes de wrenelero do ano de dois mil e 
quatorze, O MUNICIPIO DE PLANALTO, neste ato representado pelo seu Prefeito, 
Sr. MARLON FERNANDO KUHN e A. A. COLUSSI & CIA. LTDA., neste ato 
representada por seu administrador Sr. ALDEM1R COLUSSE resolvem em com= 
acordo aditar o contrato administrativo de prestação de serviços i,' o09/2014, 
firmado entre as partes era data de 26 de fevereiro de 2014, cujo objeto é a 
contratação de empresa visando a prestação de serviços de horas de caminhão, tipo 
caminhão caçamba a ser utilizadas tme aferros, corte de terra, cascalharramto de 
estradas e outros serviços utilizados pelo Município de Planalto, nos seguintes 
termos( 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Em virtude de mútuo acordo entre as partas, fica acrescida 
e quantidade aos itens constante na cláusula primeira (do objeto do contrato), 
totalizando a irnportáncia de RS 18.960,00 (dezoito mil e novecentos e sessenta reais), 
conforme planilha demonstrativa abaixo, pertinente ao Contrato Administrativo de 
Prestação de Serviços n°  009/2019, celebrado entre as partes em 26/02/2019, tende 
como importe o valor de RS 79.000,00 (setenta e nove mil reais), totalizando a 
importância de R$ 97.960,00 (noventa e sete mil e novecentos e sessenta reais), a teor 
do disto no ar . 65 § 1°  da Lei n°.  8.666/93. los 
ITEM QUANT UNID. DISCRIMINACAO VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

01 240 14 CAMINHÃO CAÇAMBA TRUCK 
minam° nv 

79,00 18.960,00 

VALOR TOTAL 18.960,00 
CLÁUSULA SEGUNDA: Peca alterada a Cláusula Segunda (do valor), em virtude 
do acr6scirno ao item constante na Cláusula Primeira (do objeto), passando o valor 
total contratado na importância R$ R$ 97.960,00 (nomenta e sete Mil e novecentos e 
sessenta reais) 

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
estipuladas no contrato original, e não alteradas por este instrumento. 

E, para validade do que pelas partes foi pactuado, firma-se este instrumento em duas 
vias de igual teor e forma. 

MARLON FERNANDO KUHN 
Prefeito Municipal 

ALDEMIR COLUSSI 
/IA Colueel & Cia Ltda. 

Testemunhas: 

OLDECIR CAMPOS 	 LUIZ CARLOS BONI 
C.I./RC  n°6.045397-7/PR 	 C.L/IIC n°3895.6704/PE 

_,.,_ 

Praça 

MIRON 

MUNICIPIO 

entre 

do Coral 
deste 

itens 

no valor 

."-
e-mail: 

TERMO 

resolvem 

de emprese 

PRIMEIRA: 

a importância 

rr 131/2013, 

PLANALTO 

DE 
N° 033/2013, 

FERNANDO 

abaixo, 

R$14.040,00 

no 

MUNICIPIO DE PLANALTO 
CNP1 N° 76.460.526/0001-16 

São Francisco de Assis, 1583- CEP: 85.750-000 
planalto@rlinc.combr 

Fone, (046)3555-8100 -Fax: (46)3555-8101 
PARANÁ 

ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
SERVIÇO N° 131/2013, EDITAL PREGÃO 

CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE 
GILBERTO PARABOCZ. 

Aos vinte e seis dias do més de setembro do ano de dois 
DE PLANALTO, neste ato representado pelo seio 

KUHN e MIRON GILBERTO PARABOCZ. 
por seu Administrador St. MIRON GILBERTO 

em comum acordo aditar o contrato administrativo o° 
as partes em data de 18 de junho de 2013, cujo objeto é a 
especializada para a prestaçáo de serviço de profissional, 

Municipal Sublime Canto, desenvolvida pela Secretaria 
Município de Planalto, nos seguintes termos: 

Em virtude de mútuo acordo entre as partes, Oca acrescida 
constante na cláusula primeira (do objeto do contrato), 
de R51206,00 (ura mil e duzentos e xis reais), conforme 

pertinente ao Contrato Administrativo de Prestação 
celebrado entre es partes em 18/06/2013, tendo como 

(quatorze mil e quarenta reais), passando o objeto 
de 115 15.246,00 (quinze mil e duzentos e quarenta e seis 
art. 65,5 1°  da Lei o°. 8.660/93. 241.691,00 

• 
t.. 

mil e 
Prefeito, 
Neste 

131/2013, 
contratação 
visando 
Municipal 

CLÁUSULA 

totalizando 
planilha 
de Serviço 
importe 

reais), 

"%-,I 

PRIMEIRO 
DE PRESTAÇÃO 
PRESENCIAL 
PLANALTO 

PARABOCZ, 

a quantidade 

total contratado, 

E 

quatorze o 
Sr. MARLON 

ato 	representada 

firmado 

a Regência 
de Cultura, 

aos 

demonstrativa 

o valor de 

a teor do disposto 
ITEM QUANT. UNID. NOME DO PRODUTO PREÇO 

UNIT. 
PREÇO 
TOTAL 

01 33,50 14 Prestação de serviço de profissional, 
visandoa 	Regência 	do 	Corai 
Municipal 	Sublime 	Canto. 
Demonstrando conhecimento técnico 
em regência de canto coral, com 
habilidades 	em 	instrumentos 
musicais 	(piano/teclado), 
desenvolvida 	pela 	Secretaria 
Municipal 	de 	Cultura, 	deste 
Município de Planalto. 	Conforme 
projeto em anexo. 

36,00 1206,00 

TOTAL 
I 120600 

CLÁUSULA SEGUNDA: Fica alterada a Cláusula Segunda (do valor), em 
do acréscimo aos iteres constante na Cláusula Primeira (dos objetos), passando 
valor total contratado na importáncia R$ 15.296,00 (quinze mil e dosemos e 
e seis reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
estipuladas no contrato original, ecoo alteradas por este instrumento. 
E, para validade do que pelas partes foi pactuado, firma-se este instrumento 
vias de igual teor e forma. 

MARLON FERNANDO KUHN 
Prefeito Municipal 

MIRON GILBERTO PARABOCZ 
Minto Gilberto Parabocz. 

Testemunhas: 

virtude 
o 

quarenta 

em duas 

OLDECIRCAMPOS 	 LUIZ CARLOS BOM 
CL/RG n°6.045.397-7/PR 	 C.I./RG n°  3.895.670-1/PR 



TESTEMUNHAS: 

NOME: 
CPF: 

Uln;t Q._ 

Município de Capanem — PR 

Setor de Licitações 

1.0  Termo Aditivo ao Co 
si celebram de um lado 
PARANÁ e de outro 
NACIONAL DE APRENDIZ 

trato no 203/2014, que entre 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA -

lado a empresa SERVICO 
GEM INDUSTRIAL - SENAI. 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pel.; Prefeita Municipal abaixo 
assinado, doravante designada PREFEITURA, senhor LINDAMIR MARIA DE LARA 
DENARDIN, inscrita no CPF/MF sob o n° 990.2.4.189-53 abaixo assinado, 
doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa SERVICO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENA i, pessoa jurídica de direito 
privado, AV BOTUCARIS, 1030 - CEP: 85760000 - BAI RO: SANTA CRUZ, inscrita 
no CNPJ sob o n° 03.776.284/0055-93, neste ato Dor sua representante legal, 
ROSEVETE MARTA MARCELLO TESSER, CPF: 575.049.499-20 ao fim assinado, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajusta 	o presente Contrato, em 
decorrência do Edital Processo inexigibilidade n° 005/ 014, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado 
Edital de licitação, Modalidade Processo inexigibilida 
partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, NO 
04/12/2014, DA MODALIDADE QUALIFICAÇÃO PR 
CAPANEMA - PR, aditiva-se o prazo de 2 (dois) mes 
presente contrato devido à necessidade de finazalição d 

em 26/09/2014, objeto do 
e n.° 005/2014, entre as 
EMPRESA ESPECIALIZADA 

PERÍODO DE 01/10/2014 A 
FISSIONAL BÁSICA, EM 

s da vigência do prazo do 
pagamento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas 
por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo. 

Capa ma 25/12/2014. 

M NICÍPIO DE CA AN A - 
LI DAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 

SERV. NAC. D APREND. IND. - SENAI 
ROSEVET-- RTA MARCELLO TESSER 

Gfiso Ama Huber 
3.361.513-8 

CPF 566.119.969-04 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 8 760-000 
F00e:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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, 	. 	 CAPANEMA 
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Municipio de Capanema-dotado do Paraná 

Ir. Parigel dr SOM, 1030- Calmem -Parada -Cedro. 

PUBLICAÇÁOIRESTRALRE:PREGiOPESENCIALMO262014 
OBJEV: EME DE PERS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 141BULMIUM. Bilik USO 

EIS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO KNICiP10 liE CARDEM' l'IL Permanarra inalleradw 

a] pn9r InánoIngadw ca.. ?,3 dr, Junhn de 2517. 

Gabriel Felipe Cipáni 

Pregoeiro 

,....., 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licitegani 

1 .. Termo Aditivo ao Contrato na 149/2014, que entre si 
Celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA -
PARANÁ e de outro lado a empresa A.A. COLOSSO & CIA 
LTDA • ME. 

Pelo presente instrumento particular que lima de um lado, MUNICÍPIO DE 
5NE., 	Inscrito 	no Cadastro Nacional 	de 	Pessoa 	JuridiCa 	(CUPI) 	SOb o n° 

922.760/0001-60, neste ato representada pele Prefeita Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, 
Inscrita no CPF/MF sob e et 990.254.189-53 abaixo assinado, doravante designada 
CONTRATANTE, e de DURA lado a empresa A.A. COLOSSO & CIA LTDA • ME, pessoa 
jundica de direito privado, R PADRE CIRILO, 303 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, 
Inscrita no CNP) sob o n° 84.840.503/0001-65. neste ato por teu representante legal, 
ALDEMIR 	COLOSSO, 	CPRE29.947.9139-613 	ao 	fim 	assinado, 	doravante 	designada 
CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lel 8.666/93 e Mias alterações 
subsequentes, ajustam o presente Contrato, em decorrência do Edital Tomada de 
preços n° 012/2014, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme Cientrato firmado em 15/07/2014, objeto do Edital 
de licitação, modalidade Tomada 	de preços n.o 012/2014, 	entre as partes acima 
identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES, DRENAGEM PLUVIAL E 
TERRAPLANAGEM NAS RUAS PADRE CIR110. MATO GROSSO E TIBIRIÇA. PIAM 25 DE 
MAR) E PROJETADAS 'A' E .8.., AMBAS NO PERÍMETRO URBANO DE CAPANEMA • PR, 
TOTALIZANDO UMA ÁREA DE 10.573,92 1.1,, conforme memorial deSCrItIVO (anexo 11) e 
especifICado no formulário padronizado de proposta (anexa 06), fica 	prorrogado o 
prazo de via-anda do Contrato no 199/20I4 para mais 06 (reis) nuues, devido à 
necessidade da anallzação das obras. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário. não atingidas por 
este Termo, permanecem Inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados emeerc o presente em 02 (Puas) Alas de tonai teor e 
forma na presença das testemunhas abaixo. 

Cap.,. 19/01/2015. 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 	 AA. COLUSSI 6. CIA LTDA - ME 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	 ALDEMIR COLOSSO 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 	 NOME: 
[PP. 	 CPF. 

, 

' 	 Municípiode Capanema — PR 
Setor de Lkitacees 

-1.. 	.errno Aditiyo-ão•COntratO no 203/2014, que entre 	i 
:"Iit'áidirooMoiem rolado:o mumcinio DéCAPANEMA -• ' 
ir...PARANÁ . È. de 	outro.: lado' a - empresa.. SERVICO 

NÁCIONAEDÈ APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAS'. • 

	

--- 	- • 	• 
Pelo presente instrumento Particular que firma de um ledo, MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa luddica (CNP]) sob o no 
75.912.700/0001-EO, 	neste 	ato 	representada 	pela 	Prefeita 	Municipal 	abaixo 
assinado, doravante dedgneda PREFEITURA, senhora LINDAMIR MARIA DE LARA 
DENARDIN, 	inscrita 	no 	CPF/MF sob 	o 	n° 	990.254.189.53 	abaixo assinado, 
doravante designada CONTRATANTE, e 	de outro lado 	a 	empresa SERVICO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, pessoa jurídica de direito 
privado, AV BOTUCARIS, 1030 - CEP: 85760000 - BAIRRO: SANTA CRUZ, 	inscrita 
no CNP] sob o ne 03.776.284/0055-93, neste ato por sua representantelegal, legal, 
ROSEVETE MARTA MARCELO TESSER, CPF: 575.069.499-20 ao fim assinado, 
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subSeq0entes, ajustam o presente Contrato, 	em 
decorrência do Edital Processo inexigIbilidade n°  005/2014, mediante as Seguintes 
cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Cantor. contrato Firmado em 26/09/2019, objeto 00 
Edital de licitação, Modalidade Processo inexigibIllda0e n.° 005/2016, entre as 
partes acima identificadas, para CONTRATAÇA0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS, NO PERÍODO DE 01/00/2004 A 
09/12/2014, 	DA 	MODALIDADE 	QUALIFICAÇÃO 	PROFISSIONAL 	BÁSICA, 	EM 
CAPANEMA - PR, aditiva-se o prazo de 2 (dois) meses da vigéncia do prazo do 
presente contrato devido à niXeSsidade de linaealição do pagamento de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas 
Por este Termo, permanecem Inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vlas de Igual tear 
e turma na presença das testemunhas abaixo. 

Capanema 25/12/2014. 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 	 SERV. NAC. DE APRESO. IND. - SENAI 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	ROSEVETE MARTA MARCELLO TESSER 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 

se 

Município de Capanema — PR 

Soror dc Lleitimece 

1... Termo 	 mie arm 
um 	o 	PILINI celebram de 

Aditivo ao
do l 	
Contrato ris 

CIPI  
21

O 	E1/2011,CAPANMA 
si 

PARARA e de outro lado a Empresa A.A. COLuSSI 6 CIA 
1-TDA 	ME 

neto presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICIPRI DE 
CAPANEMA, Imenso no Cadastre 	Nemmial de P.130. _Tendiam (CNN/ sob 	) 
75.372.760/0001-60, neste ato representada pela Prefeita ...tical abaixo assl Mo, 

ns 

doravante designada PREFEITURA, senhora ir:M.111R MARIA DE LAI. DERA DIN, 
InsCr. no CPF/MF sob o no 290.251.189-53 abaixo aulnacio, doravante destonado 
CONTRATANTE, e dO °UM lado a empresa A.A. COLUSSI A CIA LOTA - ME, pcsoa 
Juridlca de direito privado, R PADRE CIRNO. 303 - CEP: 13S760000 - BAIRRO: CNMO, 
InSO-Ita no CNP/ SOO o ne 81.090.503/0001 65, neste MO por Seu represem.. legal, 
ALDEmze 	COLUSS1, 	CPME21.967.4.11963 	so 	fim 	assinado, 	doravante 	desigsada 
CONTRATADA, estando IN partes sujeitas as normas da Lel Stitsti/33 e suas altereOes 
subseudeines. Musasem o presente Contrato, em Decorrência do Fdital COnvl. it• 
095/2019, mediante as Segui.. cuu..1as e conaistses. 

cLAusuLA PRIMEI. - Conforme contrato armada ano 20/10/2011, objeto da Edital 
do liCitaçãO, Modalidade Convi. o.° 095/2011. antro as parles acima Identificadas, para 
CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 	ESpeCiALIZADA 	PARA 	DRENAGEM 	PLUVIA E 
rpm ilmapçÃo poLmoruçA URBANA COM nonas inimoutArms, LOCALIZAI, 	NA 
nuA GUARANI 	ENTRE Au RUAs PeRNAmenco 	ALAGOAS, NO muNiclin 	DE 
/APAREI. - PR, CUM ÁREA De 1.038.911M, a ditIva•se O preso de ~nem do Pre 	ore 
contrem para mate 03 D.reel meses devido 6 necessidade da (Inane.. da Obra 

O 
 Seu 

postEHOPPagaMent0 por pane da Contrata.. 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
ostc Termo, permanecem ieltered.. 

E, por assim estarem obstados firmam o presente me 02 iciuns) vias de 10001 teor 
forma na pre.n. das .stemunhas abalso. 

e 

Capanerne 19/01/201S, 

MUNICip10 DE CAPANEMA 	PR 	 A.A. COIMES! a CIA LTDA 	ME 
LiNDAtent MARIA DE IARA DENARENN 	 ALDEMIR CL2LUSM 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 	 NOME: 
CP, 	 CP, 

Município de Capanema — PR 

Setor de Licluore 

1.0  Termo Aditivo ao Contrato na 239/2019. nua en 
RI reMbrom de orn Mn n MUNICIPID IP- 	APAM. 
PARANÁ e de outro lado e emer.n ANTONIO 1AI 
CAHRPIRA - h, 

Pelo presente Instrumento particular nue rirmo de um Moo, MUNICIPILI 
CAPANEMA, Inscrito no Cadastro Nacronal de Pess. Juridica (CNP)) sob o 
75.972.760/0001-00, 	ne310 	ato 	tronn entada 	pela 	Prefeita 	Municipal 	abai 
assinado, doravante designo. pReerrespA, sen.ro UNDAMIR MAR. DE IA 
DENARDIN, 	InsCrIta 	nO 	CPP/MF 	sob 	o 	na 	900.251.189-S3 	abaixo ossInad • , 
doravante designada CONTRATAM[, e de outro moo a empresa ANTONIO 1AI 
CABREIRA 	ME, pessoa juridica de direito prIV0do, LINHA CAMBUI, SN 	CE': 
OS]60000 - DAIRRO: ZONA RURAL, 	Inscrita no CNP, sob a 

no 
 20.Sg1.126/000 

90, 	neste 	ato 	por 	seu 	representante 	lapa!, 	ANTONIO 	/AIRO 	CABREI 
CPF:500.7005130-68 ao Sm moinado. doravante durona. CONTRATADA, esmo 
as partes sujeitas as normas da Lel 8.666/93 e suas Mr.-0E0es subceptionte 
oiostam o presente Contrato, em floCOmbiCia do EdiMI Convite , 092/201 
mediante as segulnt. cláusulas e condicees. 

CLÁUSULA PAINEIRA - conforme contrato nanado em 06/11/2019, objeto 
Edital de licitação, Modalidade C.v. AP 047/2014, entre as partes eci 
IdentifIcadas, para CONTRATACAD DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
COM FORN,CIRII-N10 IP- MAII-14/A1 , PARA oro oreçAo IN- cum. Ho Pano,' 
EXPOSIÇÕES, 	NO 	PASSEIO 	DA 	AVENIDA 	=RAIARAS 	E 	NO 	CONIUNT 
HAROACIONAI OA COHAPAR, ARHOS NO PFNIMI-INO tIRMANO IP- CAPANI-RIA 
PR, waren. projeto básica, fica 	prorrogado o prazo de vigência do contrato o• 
230/201a para 	mais 03 	(ilies) 	MICiétu n 	parl. dn dalaf 	do 	târtilltio 	ilevido 
necessIdade da finalização As entrega de seu objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais clausulas do contrato onglnário, não atingida 
par Cate Termo, permanecem Inalteradas. 

E, por assim estarem aj.tados firmam o presente cm 02 (duas) vias de igual too 
e forma na presença das cestemunms alseixo. 

Capanema 03/01/2013. 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 	PR 	 ANTONIO MIRO CABREIRA 	ME 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	 ANTONIO MIRO CABREIRA 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 CPF: 

re 

E 

o 

O 

- 

o 
, 
, 

a 

s 

Municipio de Copulemo — PR 

Setor de Ileitsceee 

Termo Aditam an Cante. no 742/7014, que entro si 
celebrem da uan lado o MUNICÍPIO DE CAPANE. 
PARAVA e de outro lado a empossa RomAc TecNICA DE 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. 

Pelo presente Instrumento particular que arma de um lado, MUNICIRIO DE 
CAPAREI., 10..0 no Cadastro NaCiOnal de Pessoa Jorrai. (Cora) sou O 
75.97,760/.01-60, neste Mn repa-notada onts Prefrilta Municipal abalso asn1.., 
doravante d.10 no 

az
oureiTuRA, .nnora LINDAMIR MARIA 	DE LARA DENARDIN, 

inscrita no CPP/NIF 	b o no 991.1.24.111,3 abalso assinado. doravante designada 
CONTRATANTE, e . outro .. A empresa ROMAC TCCNICA DE MAQUINAS 
EQUIPAMENTOS LTDA. PCSSO6 luridlea de direlt0 crivada. ROO RS 118, 3215 RN 20 
CP, 	44030760 	- 	BAIRRO, 	PARQOF 	.1AQI/F1 INF, 	inscrita 	nn 	C.N111 	sntr 	o 	09 
51.505.0713/000,10, neste ate por seu represonanla legal. PAULO CE2AR RECUS, 
CPF:267.922.890-72 ao hm assinado, doravante deagnada CONTRATADA, estudo as 

eS, 	

S
o Parl. Subtilas as normas de Lei 8.666/93 e Suas aiteract.s annesidem 	ajustaram

i   resen. 	Contrato, 	em 	decorra.. do 	Edital 	Pregão 	ri• 061/2014, 	me 	anta 	as Seguintes elitista. e C0.10,35.  

cLÁUsulA antmetRA - Cor.,ne comiam Armada .m onIttpnta, ohjorn do Ft1.1 
de lIcIlacdo, Modalidade PreigãO n.• 061/2011, enoe as partes acima rdenuncadas, para 
AQUISIÇÃO De ox tum 	. cannenaDemA NOVA SOBRE RODAS COM PNEUS, PARA 
USO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA DE CAPANCMA - PR, CM ATCNDIMCNTO AO 
CONTRATO De REPASSE 800015/2013, PROCESSO 1013816-22/2019 - MAPA, adir.-
se o prazo de vigência cio presente contrato pare ma. 02 (deis) meses, devido á 
nucaW.1/e tiafluallanão da entrega da objetu e seu positerlor pagerriento por parte da 
Contratante, 

cLÁUSuLA SEGUNDA: As demais clausul. ao contrato originário, 550 atingidas por 
te Termo, permanecem inalteradas. 

F, nor assim estarem apostados firrnam n Bromar. em IP (duas) vias dri igual tom o 
for.. presença das testemunhes abaixo. 

Cepa.. 18/01/201S. 

MuNICIPIO De CAPANEMA - PR 	ROMACTECNICA DE MAQUINAS E EQUIP. LTDA 
LINDARIA MARIA . IAS, DENARDIN PAULO CUM REMIS 

TESTEMUNHAM 

'C'19Fr'' 	
NOME: 
CP,. 

C 
- 

• 91M:e? 

Município de Capanema — PR 

Seta de Idassaes 
2...> Terme Aditivo su emendai nii 231f1010, 

CAPANEMA'-  
entre si 

Celebram de um lado o NuNrctPro DE CAPANEMA - 
PARANÁ e de outra lado a empresa MARCELO 10SUE 
ROENRS 	ME. 

Pelo 	Preeen. 	Mistrumento 	particular 	Que 	nrina 	de 	ion 	lado, 	Municiai° 	de 

do 	Pessoa 	...les 	ICNPO 	sob 	o 	n• 	75.972.760/0001.60, 	neste 	ato 
esentada 	.1a 	Prefeita 	MunicIpal 	abaixo 	ssinado. 	doravante 	designada 

PREFEITUR, senhora LINDAMIR MARTA DE LARA DENARDIN, in.rite no CPF/MF 
sob o 990.2,1.109-S3 abalse assinado, dorevante desienedu CONTRATANTE , e 	de 
outro lacto 	a 	empreso mnaceLo 	Dein ROERAS - Me, pasme remem do direito 
yd ao, 

rejtintre9N°P1''s'nnn"nin'j.4.5n7Viir-n. 2:2:'%:,?,ne 
ntOreSentante Noa, Nor. 	JOBUt ItOtrillS, 	P,023.26.529 02 40 fim aSSIna.. 
doravante 	suais 	CONTRATADA, estando ris partes sujeiras . normas . I ai 

666/93 e 	a 	altoraça. subseqüentes. ajustam o presence Contrato. ent desentoe. 
do Editai Convite no 0415/2014, medlante as seguintes clausuiaa e eandiçães. 

CLAUSULA PRIME/RA - Cuida.. ostitrato firma. em 27/11/2.4, obletu da Editei 
deli ince., Modelinede Convite n.o 010/2011,. entre RS Range siem. identineadar, para 
CON I MAÇAM DL LMPIMSA PARA LALCUCAO DE senvinos PARA APLicAçAo Vb 
CURSOS nr IlANICIIM-  r rennineneo DF PRODUTOS nr i IP,A PARA Am51-5 
VOL 	os Á Al6NÇÃO ÁS FAMILIA. DOS AtIOL6.61,11e6 IN ERN/.0S POR meuá. 
om/rotina-o-. - Arm, rM Arrennértno AO CON.NtO 061/P014 erne/MA  

AFA . Devido d necessidade de almoça. para o etimPdmento . (ano eio oPiteASão Fe 
Convênio adota ci.., aditive-se 06 1.131 noras em ambos os Rens do presente 

. 	, 	. P 	lo Unido.. A.,nddepaeo Dmo tom 

I ionize. rAnA MINISTRAM CURSO 101-10 H 2.55 ,I 

01.INEIRO PARA MINISTRAR CURSO 
DE MANICURE 

CISO 1-1 

CLAUSULA SEGUNDA: Asdem. demudas do contrato 	demoro neo ao noms por 
SOle ienno, permanecem Manei-mi.. 

, por anelas estariam ajustados firmam n presente atono Deioo/ 	Ho 42 is.. mor P 
forma nu pres., das tes.r.nbas U.Ixe. 

Capte.. 19/01/2005. 

MilNielPin nr CAPAM-MA 	 MARPSI O 7nsur funil.. - rar 
LINDAMIR MARIA DE LAPA DENARDIN 	 MARCELO JOSUE ROERAS 

TebTEMUNHASt 

Município de Capanema — PR 

Setor &Usasse,. 
rno Adittvp a0 Contrato naa 011/201, que entre Si 

celebrambra
rer 
	do ion pi. o muniCipio ut CAPANemA 

PARANÁ e de oul. lacio a empresa CONSTRUTORA 
iNGENIUm LTDA - [PP. 

Poio prosemo instrumento narnaidar nue firma de um rad, municiem DF 
CAPANEMA, irisem no Cadantro Nacional de Pessoa Judaica (..I) s. 
75.972.760/0001-60, nes. ato representada peia Prefeita Mr.?. abri %roo. 

"2=t'AUN'.tr"e 'efr"ountro"lad'n'"n;p'reVCat"Aljrn=liWir2nEV 
pessoa rortoka de direito priva. R oruNcEsa t2AREL, 2393 SALA til 	cem am0000 
- EMIRRO: CENTRo, 	inscrita no CNP] sob o na 10.312.705/0001-27. neste ato por asu 
reprelentante legal. REGINA DE TONI, CPP:033.397.479-46 ao fim 	ssinado, donsvante 
designada CONTRATADA, estando as partes suleltas as normas da Lel 6.866/93 e suas 
alteraçaes subseqOantes, 	ajustam o presa. Centrem, em dozorrenc. do editor 
Tornado de presos ou [10.112019. mastim, es ...utentes stámmais e conutoes, 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato 'bolacha em 01/01/2011, moto do ecaui 
de lloltação, 	Modalidade Tomada de preços n.ti IN4/2014, entre as partes acIma 
idefildficada, pare comoqTAÇAU DE EMPRESA PARA ExEcatcAo DE OB. DE 
CONSTRuÇÃO 

QUADRAADE 
 BÁSICA De SAÚDE, LOCALIZADA NA Rua CuAtRACAS. 

urre 
00 

 DA 	10, SETOR NO, No BAIRRO 560 CRISTOVÃO, MLINICIPIO DE 
CAPANEMA - PR, TOTALIZANDO UMA ADRO DE 339,68 Mo, Conforme inemerlal 
de.rillv0 (amo 00 e ...meado no formulário pedronleado de propostas  anoso 061, 
Oca prorrogado o Aracu de execttOo dO GOMAI. ne 091/2011 Para ina 	03 Ur.) 
milS. a OartIr da doca de termino do 1. aditivo ao contrato, devi. à necessidade da 
rinaiizaçâo da obra e posterior pagamento. 

CLÁUSULA seOUNDA As opinou cmusiom 00 COiltret0 ominado, noo minai., par 
acre Termo, permanecem Inalrerad.. 

I., por assim estarem ajustados Minam o nresAnte em 115 (doas) vias de ii9i.1 teor e 
forma na presença das tesremtintins ribeiro. 

Cepanema 30/12/20. 

á9PJA - 	
O 	 GENIUM LTDA - EPP

rsMA I  
CAPANEMA PR R=0=  

TESTEMUNHAS: 

N;:'.. 	 NO E. 
Cp, 

'.. 	9n,,,,•;,.. 

Município de Copulemo — PR 

Seta do Idartacoca 

2.. grima AM.O 150 ContrAtOrjrc=/V19, q. entre

rat

sl 

eirreVe =rO'irdo'arnorreaa MICÈNEIrMULl'ER 
INDuSTRIA C COMERCIO LTDA, 

	

mo prosemo. raarramanro ...lar gim firma . urn 	m, MIINICIPIO DP 
CAPAND1A, 	inscrito 	no 	Cadastro 	Nacional de 	Pessoa 	lurldlca 	(CNP]) 	sob 	o  
75.972.760/0001-60, neste a. representada pela Prete/. Municipal abaixo t132.DOCIO, 
doravante desIgnada pne•erruage, senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARI, 
into.n no CPP/MF non o na 990,54.189-55 abaixo assina. 	doravante elealonado 
CONTRATANTE, 	e de outro lado 	enlorca 	.E-FAL MULLER INDUSTRIA E 
comencro LTDA 	pess.. jorrai. de direito Pr... R DTAViEi FAANOECO DF 
marres. 1563 OSACA. 82 NE - CEP: aszsg000 - BAIRRO: =ANTA cota, 	imanta no 
com sob o no 75.901.993/0003.00, neste ato oor seu represeMante legai, IVO 
Aerrámo 	muu.en, 	CP,175.546.329-49 	ao 	fim 	assinado, 	dor ovonto Ides 
CONTRATADA, estando es .r.s sujeitas as norm. da Lel 8.66E07 e suas altereça. 
subseqüentes, 	apaisane o presente Contristo, ant 	datorranolti do Edital Convite itv 
011/2019, mediante as seouintes clau.ISS e Corb110.. 

CLÁtssutA PROMESSA - conforme .ntrato firmado em 01/1/2014, objeto tio Edttal 
de imtecaa, Mudando. Convite ...0 01 /2019, entre te/ partes *olmo identificadas, mire 
CONTRATAÇÃO cre EMPRESA ESPECIALIzAcm PARA execuçÃO DE OBRA De REFORMA 
NO PARQUE De EXPOSICCIES, Locau.Do CO Avente, GERALDO FULBER, CHÁCARA 
71-D-71C-83-A, NO BAIRRO SANTA CR. DIA MUNI 	De CAPANEMA - PR, 
Contam. inumano, descritivo (am.o II) e especificado no ronnaiirio Padrcalleado de 
PrOPONa (anexo 06), fica 	prorroga. 	proso de exore 	do Contrato no 095/2019 
pare mals 03 Ores) m.es o par. da dota de termino do 1" aditivo ao contrato, devido 
a necessidade. non... do Pagemanm• 

CLÁUSULA SEGUNDA: AS demo. cláusul. do COntralo Ortgirld., isSo atinodas Por 
.. Toam, Remunerem inaiveradas. 

r, por .51111 ostarom ajustados firmam o ...ta em 07 (011011 vlas da Igual safio e 
forma na pr.., das sceterniinhas atmlso. 

Capanema 50/12/2014, 

MUNIcl Pio DE GRANE. • . MICEMETAL MULLER IND. E COMERCIO LIMA 
LINDARIA MARIA DE IARA oceano. 	NO ARTUR:. MULLER 

TESTEMUNHAS: 

NOME: COM.: 

02 
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